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1 - Introdução Geral

O presente trabalho irá apresentar uma análise do setor de infra-estrutura no Brasil no

período 1950-1995 e a nível empírico, a estimação do impacto dos gastos em infra-estrutura

sobre o PIB e a produtividade. O setor de infra-estrutura compreende os setores elétrico, de

telecomunicações, rodoviário, ferroviário, portuário e aeroportuário.

Será analisado o comportamento dos gastos no período 1950-79 e a desaceleração

ocorrida a partir do início da década de 80 nos investimentos (principalmente nos setores

elétrico e transportes) e suas conseqüências para o crescimento do país. A paralisação de

obras hidrelétricas, a queda na qualidade dos serviços telefônicos, o deterioramento da rede

rodoviária e ferroviária e o desaparelhamento dos portos são os resultados desse processo.

Em termos empíricos, serão estimados as elasticidades do produto em relação ao

capital e investimento em infra-estrutura desagregados em cinco setores (energia elétrica,

telecomunicações, ferrovias, rodovias e portos). A estimação das elasticidades por setores

permite saber quais setores influenciam mais fortemente o produto. Devido à dificuldade em

obter séries de investimento no período 1950-95, iremos utilizar também medidas físicas de

estoque de capital (capacidade nominal instalada, telefones instalados, estradas pavimentadas,

etc) para estimar as elasticidades em relação ao produto. Estamos investigando o seguinte

mecanismo de transmissão: um aumento nos investimentos setoriais em infra-estrutura geram

um aumento nos estoques de capital físico, que por sua vez geram um incremento no PIB. O

impacto do investimento e/ou capital em infra-estrutura sobre o crescimento da produtividade

será analisado de forma agregada e baseado em modelos endógeno e exógeno de crescimento.

Por fim , iremos investigar o sentido de causação entre o capital de infra-estrutura e o PIB e

entre o capital de infra-estrutura e a produtividade total dos fatores (PTF).

Um dos primeiros artigos a abordar a questão do impacto dos gastos em infra-

estrutura agregada sobre o PIB ou a produtividade, foi o artigo de Aschauer (1989). Ele

estimou para dados americanos a elasticidade-renda do capital público não-militar



encontrando valores entre 0,36 e 0,39, ou seja, um aumento de 1 % no capital público irá

gerar um aumento entre 0,36 e 0,39 % no produto. Aschauer também estimou a relação entre

capital público e produtividade dos fatores de produção privados (capital e trabalho), obtendo

valores entre 0,35 e 0,49 %. Entretanto, Ferreira (1993) utilizando técnicas de equações

simultâneas para dados americanos em cross-section , chega a resultados bem menores. Ele

encontra que o impacto de variações no estoque de infra-estrutura e equipamentos sobre as

variações na produtividade é de somente 0,11, enquanto que o impacto das variações do

investimento público sobre a produtividade é de 0,08.

Para a economia brasileira, Ferreira (1996) estima a elasticidade-renda do capital

público, encontrando valores entre 0,71 e 1,05 e a elasticidade-renda do capital de infra-

estrutura obtendo valores entre 0,34 e 1,12. Florissi (1996) estima as mesmas elasticidades e

obtém 0,29 e 0,07-0,08, respectivamente. As diferenças apresentadas devem-se a composição

das séries de capital público e de infra-estrutura, e também ao método de estimação utilizado.

Ferreira utiliza cointegração e Florissi OLS com os dados em primeiras diferenças. Utilizando

séries de investimento mais desagregadas, Florissi (1996) encontrou que um aumento de 1 %

no capital de energia provoca um aumento de 0,07 % no PIB brasileiro. Easterly e Rebelo

(1993) utilizando dados para a economia americana, estimaram a elasticidade-renda do

investimento em transporte e comunicações e encontraram valores entre 0,59 e 0,66. Ingram

(1994) estimou elasticidades para diversos setores (quilowatt instalado, quilômetros de

estradas asfaltadas, telefones instalados, etc) para 100 países em desenvolvimento e concluiu

que os setores que mais influenciam o PIB são: telecomunicações, energia elétrica, rodovias,

irrigação, sistemas de esgotos, sistemas de água encanada e ferrovias (em ordem decrescente).

A causalidade entre capital de infra-estrutura (ou investimento) e PIB, e entre capital

de infra-estrutura (ou investimento) e produtividade também já foi amplamente estudada. O

ponto central a investigar é: variações no capital de infra-estrutura precedem variações no PIB

(ou na produtividade) ou vice-versa? Para o Brasil, Florissi (1996) encontrou que o capital

público (ou capital de infra-estrutura) influencia o produto, mas a relação inversa não ocorre.



Para a economia americana, Ferreira e Issler (1995) utilizando o conceito de causalidade no

sentido de Granger, concluem que variações no gastos em infra-estrutura pública precedem

variações na PTF e a relação inversa é rejeitada (exceto para um caso).

A análise efetuada neste trabalho permitiu dividir a evolução do setor de infra-

estrutura no Brasil em dois períodos. O primeiro período (1950-79) foi caracterizado por

grandes obras públicas de infra-estrutura nos setores elétrico e de transportes. Na década de

80, com a desorganização financeira do setor público, realizam-se severos cortes nos

investimentos públicos (notadamente no setor de infra-estrutura). Diversas obras

hidrelétricas, rodoviárias e ferroviárias são paralisadas ou tem seu ritmo reduzido,

contribuindo para a queda no nível de atividade econômica do país. Além disso, os gastos em

renovação e manutenção da malha rodoviária e ferroviária são interrompidos, ocasionando o

seu deterioramento. Entretanto, a despeito dos cortes nos gastos das empresas do setor

elétrico e de transporte, a partir de 1980 o setor de telecomunicações começou a receber a

maior parte dos recursos destinados às empresas estatais, fazendo com que sua participação

de 10,7 % no período 1980-94 alcançasse 35,0 % em 1990-94. A partir de 1994 com a

inflação controlada, o país retomou um nível de crescimento sustentado, sendo necessário

realizar elevados investimentos em infra-estrutura. Porém, com o governo incapacitado

financeiramente de executar estes investimentos (a maioria em empresas estatais), realizou-se

um amplo programa de privatizações. Atualmente, caberá ao setor privado realizar os

investimentos necessários, mas deverá o governo gerar estabilidade monetária e liberdade

para as empresas fixarem tarifas (de modo a terem recursos próprios para investirem). A

principal conclusão a ser tirada é que a história econômica recente indica uma forte evidência

pró-cíclica entre os investimentos em infra-estrutura e o produto (e a produtividade).

Os resultados empíricos obtidos no nosso trabalho confirmam estimativas anteriores

para o Brasil da existência de uma forte relação entre infra-estrutura e produto no longo

prazo. As nossas estimativas para elasticidade-renda de longo prazo situam-se entre 0,55 e

0,61. Isto significa que uma variação de 1% nos gastos em infra-estrutura irá gerar uma



variação entre 0,55 e 0,61 % no PIB. As estimativas de longo prazo entre o PTF e o capital

(ou investimento) em infra-estrutura estão entre 0,40 e 0,53 para as séries de capital e entre

0,20 e 0,40 para as séries de investimento. Os resultados obtidos sustentam a hipótese de que

o capital de infra-estrutura afeta positivamente o crescimento do PIB e da produtividade.

Estimando as elasticidades-renda das séries de capital desagregadas, os setores que

influenciam mais intensamente o PIB são: energia elétrica (0,68), transportes (0,50) e

telecomunicações (0,38). Quanto ao impacto das medidas de estoque físico de capital sobre o

PIB, temos que o setor de telefonia apresenta uma alta elasticidade-renda (1,29), seguido do

setor elétrico (0,89). O setor ferroviário não apresentou uma relação de longo prazo com o

produto e o setor rodoviário apresentou uma baixa elasticidade-renda (0,37). Estas

estimativas confirmam em parte quais setores influenciam mais fortemente o crescimento do

PIB. Finalmente, os resultados do teste de causalidade de Granger indicam que o

investimento em infra-estrutura causa no sentido de Granger o PIB. Ainda, o capital de infra-

estrutura causa o PIB (e vice-versa) e a produtividade dos fatores privados causa o

investimento e o capital de infra-estrutura.

Este trabalho foi dividido em 4 seções, incluindo a introdução. Na seção seguinte é

apresentado uma análise dos gastos de infra-estrutura no Brasil. A terceira seção apresenta os

resultados empíricos e a última seção é a conclusão.

2 - Análise Setorial

2.1 - Introdução

No início do processo de industrialização do país, todos os planos elaborados

indicavam a necessidade de realizar obras de infra-estrutura com o objetivo de romper os

estrangulamentos que freiavam este processo.



Nos anos 50, a maior parte dos investimentos realizados em infra-estrutura foi

iniciativa do poder público. Como as tarifas controladas (energia elétrica, transportes,

telefones, alugueis, gasolina, etc ) não acompanhavam o ritmo da inflação, o capital privado

absteve-se de expandir suas instalações. Este controle das tarifas era considerado desejável

para encorajar o crescimento industrial e subsidiar o consumidor. Logo, a única alternativa

que restava era o Estado entrar gradualmente no campo de geração e distribuição de

eletricidade, transporte público, telecomunicações, etc.

Esta tendência se iniciou com a vitória de Getúlio Vargas nas eleições de 1950. Para

resolver os gargalos existentes no setor de infra-estrutura, o governo brasileiro esperava

realizar um amplo programa de reeequipamento e expansão de setores de infra-estrutura

básica. Para a consecução desse programa, o governo buscou apoio financeiro externo. O

governo americano estava disposto a colaborar e, assim, em julho de 1951 foi constituída a

Comissão Mista Brasil-Estados Unidos (CMBEU) cujo objetivo era "elaborar projetos

concretos e bem trabalhados, suscetíveis de imediata apreciação por instituições financeiras,

tais como o Banco de Exportação e Importação (Eximbank) e o Banco Internacional de

Reconstrução e Desenvolvimento" ( Malan, P., Bonelli, R., Abreu, M. e Pereira, J.E.C., 1977,

p.32-33). Porém, mudanças na política americana para a América Latina (1953)

determinaram o fim da Comissão Mista e a interrupção do financiamento aos projetos já

elaborados. Dos 41 projetos aprovados (US$ 387 milhões), foram financiados apenas US$

186 milhões. Destes quase um terço (US$ 60 milhões) foi destinado a Brazilian Traction

Light & Power Company Ltd. (Light), empresa de energia elétrica com atuação na região

sudeste. O fim do CMBEU e o colapso cambial no início de 1953 exigiram a adoção de

políticas fiscais, monetárias e creditícias restritivas. Entretanto, o déficit do setor público

afetou a política creditícia contracionista do governo. Uma fonte de pressão sobre os gastos

públicos eram as obras com a ampliação da capacidade de produção de energia elétrica. As

obras eram prioritárias, pois o déficit de oferta existente em 1953 era cerca de um milhão de

Kw. Neste mesmo ano, uma prolongada estiagem no sudeste provocou um racionamento na



oferta de eletricidade para o setor industrial. Logo, impossibilitado de cortar estes gastos o

governo se viu obrigado a emitir moeda. Os meios de pagamento cresceram 19,1 % em 1953,

contra 14,8 % em 1952 e 15,9 % em 1951.

Em 1954, Vargas suicida-se e Café Filho assume interinamente o governo até as

próximas eleições presidenciais (1955).

Com a posse de Juscelino Kubishek em 1956, o governo adotou uma política

desenvolvimentista com total comprometimento do setor público. O plano de Metas (1957-

1961) contemplava investimentos em cinco áreas:energia, transporte, alimentação, indústrias

de base e educação. Energia e transportes eram as áreas principais de investimento, com

71,3% do total de recursos, a cargo quase que integralmente do setor público.

Tab.l

Plano de Metas: Previsão e Resultados

1957-1961

Energia Elétrica (Mw)

Carvão (1000 t)

Petróleo-Produção (1000 barris/dia)

Petróleo-Refino (1000 barris/dia)

Ferrovias (Km)

Rodovias-Construção (Km)

Rodovias-Pavimentação (Km)

Previsão

2000

1000

96

200

3000

13000

5000

Realizado

1650

230

75

52

1000

17000

-

%

82

23

76

26

33

138

-

Fonte: Banco do Brasil, Relatórios e Anuário Estatístico, vários anos.

Os resultados obtidos nas ferrovias e carvão (bem abaixo do previsto) reflete a opção

pelo transporte rodoviário (um índice de 138% de rodovias construídas!). Isto fez com que

vultosos investimentos fossem feitos em infra-estrutura rodoviária. A parcela do investimento

do DNER como proporção do investimento da União no período 1947-50 atingiu em média

20,7 %, em 1951-55 aumentou para 37,5 % e em 1956-60 atingiu o pico de 60,0 %. Quanto à

parcela dos investimentos dos Departamentos de Estradas de Rodagem Estaduais (DER-E)

em relação aos investimentos estaduais, foram destinados no período 1956-60 em média

71,9% ( 34,9 % em 1947-50 e 55,7 % em 1951-55).

10



A estratégia de desenvolvimento adotada no governo anterior deixou um conjunto de

problemas que os novos governantes nos anos 60 teriam que enfrentar a fim de garantir

crescimento econômico contínuo. Um dos problemas era a tendência crescente das taxas de

inflação. Consciente disso, o governo Jânio Quadros realizou uma política efetiva de controle

dos agregados monetários. Por volta de 1961, a inflação parecia estar diminuindo, mas com a

renúncia do presidente da República, as taxas voltaram a crescer. Seguiu-se a partir daí um

período político conturbado que afetou a situação econômica do país. O novo presidente, João

Goulart, era um governo fraco e influenciado por grupos nacionalistas contrários ao capital

estrangeiro. A falta de controle político, a agitação por reformas institucionais básicas e um

controle sobre as atividades do capital estrangeiro (algumas empresas chegaram a ser

desapropriadas), gerou uma série de problemas econômicos.

A perda de controle da economia tornou-se clara a partir de 1962 com o aumento do

déficit de caixa do governo gerado pelo aumento da taxa de expansão da oferta monetária e o

aumento das despesas públicas. A principal pressão sobre os gastos públicos estava associada

ao déficit das empresas estatais no setor de transportes. O déficit como proporção da despesa

cresceu de cerca de 30% em 1960-61 para 36% em 1962-63. Além disso, a taxa de

crescimento real da FBKF decresceu para 2,5 % em 1964 (era 3,1 % em 1962 e -2,8% em

1963). O investimento das estatais como percentual do PIB que era 2,4% em 1962 caiu para

1,5% em 1964, recuperando-se a partir de 1965. Adicionalmente, a taxa de crescimento da

economia em 1964 caiu continuamente em relação ao ano de 1961.

Sem apoio político e qualquer política econômica consistente, Goulart é deposto pelos

militares em março de 1964 e o Marechal Castelo Branco assume o poder. Por ocasião desta

mudança de regime político, a economia brasileira já tinha perdido seu dinamismo. A taxa de

crescimento do PIB caíra de 10,3 % em 1961, para 2,9 % em 1964. Neste período, a inflação

estava fora de controle com taxas anuais acima de 100 %. Diante dessa situação, o novo

governo deu destaque à estabilização de preços e a uma série de reformas estruturais. Houve

redução dos gastos do governo em vários setores, aumento das receitas fiscais, contenção do

11



crédito, severa política salarial e elevação das tarifas dos serviços de utilidade pública. Esta

última medida possibilitou a redução do déficit de vários setores (como, por exemplo,

transportes), diminuindo a necessidade de subsídios governamentais, contribuindo assim para

a redução do déficit orçamentário. Neste contexto, deve-se ressaltar que as despesas de

investimento do governo nunca foram diminuídas nos anos iniciais dos governos pós-64, ao

mesmo tempo em que a estabilização constituía política de alta prioridade. Tiveram

prosseguimento os projetos de investimentos em infra-estrutura que já se encontravam em

execução e, simultaneamente, foram empreendidos estudos setoriais básicos pelo governo

brasileiro (com a colaboração da USAID, do Banco Mundial, e do Banco Interamericano de

Desenvolvimento - BID) com vistas à expansão do suprimento de energia elétrica, do sistema

de transportes, da infra-estrutura urbana e de indústrias pesadas. Necessariamente, porém,

decorreu alguma defasagem entre os estudos de viabilidade, as negociações de financiamento

e a aplicação efetiva dos investimentos (Baer, 1988, p.229). Assim, o impacto dos grandes

projetos de investimento públicos e privados somente veio ter repercussões quase no fim da

década de 60 (Baer, 1988, p.229). Em relação aos investimentos setoriais, o setor elétrico foi

o mais beneficiado, concentrando 55 % do investimento das empresas públicas no período

1966-69.

No início de 1967, o governo Castelo Branco é sucedido por Costa e Silva. O novo

governo logo anunciaria uma estratégia bastante semelhante à do governo anterior: a busca do

crescimento econômico promovido pelo aumento de investimentos em setores diversificados;

uma diminuição do papel do setor público e o estímulo a um maior crescimento do setor

privado; incentivos à expansão do comércio exterior e, finalmente, uma elevada prioridade

para o aumento da oferta de emprego e outros objetivos sociais (Syvrud, 1974, p.45). Com

efeito, o governo manteve elevado o nível de investimentos, especialmente em infra-estrutura.

Isto foi possível devido a reforma fiscal executada no governo anterior e o crescente

financiamento do déficit público através da emissão de títulos. Estes investimentos em infra-

estrutura contribuíram para consolidação do setor de bens de capital e produção dos bens de

12



capital sob encomenda. A geração de energia elétrica e os serviços de transporte e

comunicações cresceram de forma sustentada como resultado das políticas setoriais

estabelecidas pelo governo (primeiro plano nacional de desenvolvimento - I PND), e

claramente também tinham efeitos de arrasto sobre a indústria de transformação e mais

especialmente sobre a produção de equipamentos (Lago, Almeida e Lima, 1979a, pp.150-

221). Os resultados geraram um crescimento generalizado na economia. O PIB real cresceu a

uma taxa média de 11,2 % no período 1967-73. A FBKF como porcentagem do PIB de 16,2

% em 1967 atinge 22,7 % em 1973.

As empresas estatais tiveram um papel preponderante neste período de crescimento

acelerado. No início dos anos 70, duas holdings federais são criadas, uma no setor de

siderurgia, Siderbrás e a outra no setor de telecomunicações, Telebrás. O aumento no número

destas empresas derivou do crescimento na escala e extensão a nível nacional dos monopólios

estatais de eletricidade, telecomunicações e outras áreas de infra-estrutura (Trebat, 1983,

p.49). A FBKF das estatais como porcentagem do PIB atingiu 4,4 % em 1973 (era 3,1 % em

1967).

Em março de 1974, logo após o primeiro choque de petróleo (quaduplicação dos

preços do petróleo no final de 1973), Geisel assume a presidência da República. O governo

anterior tinha dirigido uma economia com crescimento do PIB real de 11 % (média anual) e

uma inflação reduzida. Por motivos de ordem política, um ajuste na taxa de crescimento

devido ao primeiro choque do petróleo era considerado inviável. O governo lançou um

ambicioso programa de investimentos (II PND) que visava altas taxas de crescimento em

vários setores, especialmente na indústria pesada, na infra-estrutura e na mineração. Este

plano exigia um volume de recursos substancial. Devido ao drástico aumento da conta de

importações (US$ 6,2 bilhões em 1973 para US$ 12,5 bilhões em 1974) a única opção

encontrada foi optar por uma expansão maciça dos empréstimos externos. A divida externa

cresceu U$ 20 bilhões entre 1974 e 1979. No início do governo Geisel o país pagava U$ 500

milhões de juros, em 1978 subira para US$ 2,7 bilhões, elevando-se ainda mais com o
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segundo choque do petróleo em 1979 (US$ 4,2 bilhões). Este crescimento da dívida foi

resultado da política de longo prazo adotada e teve conseqüências negativas nas contas

externas do país.

Logo após o segundo choque do petróleo (1979), o Brasil encontrou dificuldades em

obter novos empréstimos externos para cobrir o desequilíbrio no balanço de pagamentos. No

segundo trimestre de 80, o governo cortou drasticamente os gastos públicos e reduziu os

investimentos das empresas estatais em 8 %. Além disso, o setor público (governo e estatais)

começou a atrasar os pagamentos à fornecedores e empreiteiros do setor privado. O setor de

consultoria de engenharia foi bastante afetado com esse procedimento, pois com o governo

diminuindo a construção de estradas e barragens, a expansão de aeroportos e outras atividades

de construção, as firmas sofriam uma queda drástica em suas atividades. Mais ainda, existiam

setores altamente dependentes das empresas estatais. Por exemplo, a indústria de bens de

capital vendia 70 % dos seus produtos a empresas estatais e as firmas especializadas em

equipamento de transporte ferroviário eram 100 % dependentes do setor estatal para suas

vendas. Logo, uma queda substancial nos investimentos das estatais teve um efeito

prejudicial no setor privado. No final de 1980, devido a um déficit em conta corrente de US$

12,8 bilhões e da escassez de financiamento externo, as reservas cambiais caíram para cerca

de U$ 3 bilhões. Do final de 1980 a meados de 1984, as linhas gerais de política

macroeconômica passaram a ser ditadas pela disponibilidade de financiamento externo

(Carneiro, D.D., Modiano, E., 1989, p.323). A economia entrou num período de recessão. A

taxa anual de crescimento da FBKF total atinge -16,1 % em 1983 (-12,4 % em 1981 e -6,7 %

em 1982), mas recupera-se ligeiramente em 1984 (1,2 %). A recessão atingiu mais fortemente

as empresas estatais. A taxa anual de crescimento da FBKF das empresas estatais atinge -6,9

% em 1981 e cai ainda mais para -21,5 % em 1984. A taxa de crescimento do PIB alcança

-2,8 % em 1983 (-3,1 % em 1981 e 1,1 % em 1982), porém em 1984 tem um bom

desempenho (5,7 %). Além do caráter recessivo da economia, a inflação foi um outro

problema. Em 1983, alcançou um patamar de 200 % ao ano, permanecendo neste até 1985.

14



A partir da segunda metade da década de 80 sucessivos planos foram elaborados para

controlar a inflação (plano Cruzado, Cruzado II, Bresser, etc), mas não lograram êxito. A falta

de sucesso no combate à inflação juntamente com a estagnação prolongada, as incertezas

quanto às negociações externas, o agravamento do desequilíbrio fiscal e as indefinições da

política industrial não criaram clima propício à retomada do investimento. Os investimentos

públicos também foram cortados e o congelamento de preços tornava difícil para as empresas

de serviços públicos gerar fundos internamente para financiar tais investimentos.

Adicionalmente, houve um aumento no custo do investimento. No período 1980-86, a relação

deflator FBKF/deflator PIB era maior que um, mas relativamente estável. A partir de 86,

oscilou abruptamente até atingir o pico em 89 (1,70).

Em março de 90, o governo Collor assumiu o poder e adotou um amplo programa de

privatizações visando à redução do Estado. O governo esperava modificar o perfil dos seus

gastos, atuando mais intensamente na área social. O programa vendeu inicialmente as estatais

do setor de siderurgia e petroquímica. Assim, devido às privatizações e a queda dos

investimentos das estatais a participação do investimento destas empresas em relação ao PIB

atingiu 2,0 % no período 90-94 (na década de 70, as estatais participavam com 4,7 %).

Os governos seguintes (Itamar Franco e Fernando Henrique) deram continuidade ao

programa de privatizações ampliando sua área de atuação para os setores elétrico e de

mineração.

Quanto às fontes de financiamento no período 1950-1994, diversos mecanismos foram

utilizados. Nos anos 50, o BNDE foi um agente importante de financiamento para o setor de

infra-estrutura (transporte, comunicações e energia elétrica). A existência de gargalos no setor

de infra-estrutura era evidente. O racionamento de energia elétrica para a indústria em 1953

(devido à estiagem ocorrida naquele ano) e a fixação de sobretaxas nos fretes das mercadorias

destinadas ao Brasil (em virtude da existência de filas para a atracação nos portos do país)

indicavam a má situação do setor. Ciente disso, o BNDE direcionou para as empresas do

setor de infra-estrutura uma média anual de 76,8 % dos empréstimos. No período 1953-1956
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direcionem 25,0 % dos empréstimos em moeda nacional para o setor elétrico e 40,3 % no

período 1957-61. A partir de 1956, as suas atividades foram de vulto suficiente para

influenciar a formação de capital. A proporção dos empréstimos em moeda nacional para a

FBKF de 3,3 % em 1956, atinge o pico de 7,4 % em 1959 e cai para 6,2 % em 1960 (Baer,

p.94). Se compararmos o volume de empréstimos feitos pelo Banco em moeda estrangeira

com a entrada global de capitais no país, de 1,9 % em 1953 atinge o pico de 86,6 % em 1958

e cai para 78,4 % em 1960 (Baer, p.94). Entretanto, no período 63-72 as empresas do setor de

infra-estrutura receberam em média, 20,3 % dos empréstimos em moeda nacional do BNDE.

Isto se deveu à preocupação do banco em destinar uma parcela cada vez maior dos recursos

para o setor privado. Esta tendência acentuou-se a partir de 1969, sendo que em 1972 esta

parcela atingiu cerca de 80 %.

No plano de metas (1956-61), além da contribuição do BNDE, mais dois esquemas de

financiamento foram utilizados. O primeiro foi a utilização do capital estrangeiro, na forma

de investimento direto, de capital de risco. Através da Instrução n° 113 da Superintendência

de Moeda e Crédito (SUMOC), incentivava-se a entrada de capital estrangeiro, isentando-os

de cobertura cambial. De acordo com Silva & Faro (1991) no período 1956-60, a entrada

líquida de capitais de risco alcançou US$ 565 milhões (U$ 113 milhões por ano em média). O

segundo foi o financiamento inflacionário. Este era gerado através do aumento da tributação

nominal e diferencial e da emissão de moeda.

A primeira metade da década de 60 caracterizou-se por um período de incertezas

políticas, gerando uma retração no nível de investimentos e conseqüente redução das fontes

de financiamento. A partir de meados de 1964, com o país sob um novo regime político,

adotou-se um plano de ajustamento econômico que realizou uma série de reformas estruturais

(fiscal, monetária, creditícia). As tarifas públicas foram reajustadas e isso permitiu que as

empresas públicas gerassem mais recursos próprios para execução dos investimentos. Esta

política realista ( de reajustes que acompanhavam as taxas de inflação) de preços públicos

perdurou até 1975. No período 67-75 as empresas estatais contaram com significativos
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recursos internos (lucros mais depreciação). De 1965 a 1975, essa participação oscilou de 40

a 60% do total de recursos. Em 1973-74, o grau de autofmanciamento destas empresas era de

aproximadamente de 45 %. Em 1975 situa-se em 39 % (Trebat, 1983, p.205-207). Ainda em

1974-75, receitas vinculadas do tesouro forneceram outros 12,3 % dos recursos totais e, para

o grupo das grandes empresas públicas, subsídios do tesouro supriam apenas 10,2%. A

subscrição privada de ações provia 1,8 % e, dos restantes 25,2 %, 8,3 % eram oriundos de

empréstimos internos (basicamente do BNDE), enquanto 16,9 % provinham de empréstimos

externos (Trebat, 1983, p.87-8).

A partir de 1975, a política econômica antiinflacionária adotada por diversos governos

gerou perda real das tarifas públicas. A tabela 2 indica quatro setores com defasagem tarifária

no período 1981/89.
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Tab.2

Tarifas médias anuais

variação %

Variáveis

Energia

Elétrica

Variação

real

Defasagem

acumulada

Transporte

ferroviário

Variação

real

Defasagem

acumulada

Telecomuni

cações

Variação

real

Defasagem

acumulada

Serviços

Portuários

Variação

real

Defasagem

acumulada

1981

4,29

-4,29

-3,38

3,88

-13,10

13,10

-1,48

1,48

1982

-1,59

-2,63

5,17

-1,61

-8,50

20,48

12,08

-10,42

1983

-7,98

5,55

-15,01

13,64

-18,74

35,39

-8,92

-0,57

1984

-2,90

8,29

-5,27

18,19

-32,97

56,69

-13,51

13,01

1985

6,39

2,43

8,26

11,43

-16,22

63,72

5,28

8,41

1986

-1,20

3,60

-32,27

40,42

-25,84

73,09

-17,38

24,33

1987

25,89

-21,36

19,52

28,31

-17,55

77,81

1,08

23,51

1988

-9,18

-10,22

10,45

20,81

47,53

67,27

-5,79

27,94

1989

-37,69

31,32

-11,80

30,16

-55,42

85,41

-41,46

57,82

1990

-14,01

40,94

(D

-16,50

87,81

-39,29

74,39

1991

-2,36

42,33

(D

-13,08

89,41

(2)

(1) e (2): preços liberados

Fonte: CEEG/IBRE/FGV

Isto ocasionou perda de receita própria para realizar os investimentos. Em

contrapartida, diversas estatais tomaram recursos no exterior para sustentar os níveis de

investimento necessários. Assim, eleva-se acentuadamente a participação do setor público nos

empréstimos externos, que alcança 51 % do total em 1976, chegando a 77 % em 1980. A

nível setorial destacam-se, até meados dos anos 70, como tomadores de recursos externos, os

setores de transportes e de telecomunicações. Na segunda metade da década, estes cederam
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lugar aos setores de energia elétrica e de siderurgia, responsáveis por elevados volumes de

inversões na época do II PND.

Porém, com as crises do Petróleo (1973/74 e 1979/80), as taxas de juros internacionais

elevaram-se, fazendo com que o estoque da dívida aumentasse rapidamente. Com a moratória

do México em 1982, os mercados internacionais de empréstimos se fecham.

No início dos anos 80, inicia-se o processo de endividamento das estatais. Este

processo concentrou-se nos setores de energia elétrica e siderurgia, responsáveis por cerca de

50 % do estoque da dívida das estatais em 1980 e 58 % em 1985.

A promulgação da Constituição de 1988, com o fim dos tributos vinculados para

diversos setores (telecomunicações, energia elétrica, rodovias, etc) atingiu duramente os

recursos próprios das estatais federais.

Assim, as empresas estatais com perda da capacidade de geração própria (tarifas reais

defasadas) e interrupção dos fluxos de crédito interno (limitações ao crédito de longo prazo,

cortes de subsídios e transferências do Tesouro) e externo, tiveram que reduzir o nível de seus

investimentos.

Em 1992, com o colapso da capacidade de financiamento dos investimentos do setor

público federal, o governo Collor adotou um amplo programa de privatizações visando à

redução do estado. Foi atribuído ao BNDES o processo de venda das estatais.

A partir de 1994, com o plano de estabilização da inflação, o governo começa a

recuperar algumas defasagens tarifárias, recuperando assim os recursos próprios das estatais;

mas mesmo assim não consegue atingir o nível de investimentos médios da década de 70. A

alternativa encontrada foi dar continuidade às privatizações, delegando ao setor privado uma

série de investimentos em infra-estrutura. Atualmente, no setor elétrico já foram repassadas

duas empresas, Escelsa e Light. No setor ferroviário, a Rffsa já foi quase toda arrendada e

várias rodovias federais já foram transferidas para o setor privado. E por fim, na telefonia

celular, a banda B já se encontra em fase de licitação para a privatização.
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Podemos concluir que no Brasil o processo de industrialização no período 1950-79 foi

acompanhado por investimentos significativos na infra-estrutura do país. O controle das

tarifas nos serviços de utilidade pública (energia elétrica, telecomunicações, ferrovias, portos,

etc), a crescente antipatia da sociedade contra o capital privado estrangeiro (especialmente

nas décadas de 50 e 60) e o alto risco de investir desestimularam as empresas privadas de

realizarem investimentos, fazendo com que o setor público gradativamente fosse assumindo o

papel de prover as deficiências nos setores de energia elétrica, telecomunicações e

transportes. Diversas empresas estatais foram criadas, aumentando assim a participação do

governo em vários setores, fazendo com que os investimentos nas estatais e o PIB tivessem

uma relação pró-ciclíca. Com a queda dos investimentos nas estatais a partir da década de 80,

principalmente devido ao desequilíbrio nas contas externas, o produto é influenciado

negativamente, gerando uma queda na atividade econômica. No início dos anos 90, a

alternativa encontrada pelo governo para retomar os investimentos nas estatais foi efetuar a

venda destas empresas para o setor privado.

2.2 - Energia Elétrica

2.2.1 - Histórico

O setor apresenta três fases marcantes no Brasil. A primeira delas que abrange o

período 1889-1933 é caracterizada pela presença de empresas privadas (nacionais e

estrangeiras) e públicas (estaduais e municipais). O aproveitamento das quedas d'água

dependiam de concessão, cabendo à União, aos Estados e aos municípios autorizá-la

conforme a jurisdição que se exercia sobre o curso d'água. A energia elétrica produzida pelas

concessionárias e destinada ao consumo do público, não obedecia a padrões definidos para

todo o país. Cada contrato de concessão fixava detalhes técnicos particulares. A freqüência da

tensão tanto podia ser de 50 Hz como de 60 Hz e as tensões de distribuição nos sistemas
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variavam por empresa: 110, 220 V monofásicas; 220, 380, 440 V trifásicas etc. A presença do

Estado se limitava a conceder a exploração dos serviços elétricos, fiscalizar o cumprimento

dos contratos e aditá-los ou baixar leis, concedendo novas tarifas.

A segunda fase (1934-1961) inicia-se com a decretação pelo governo Vargas do

Código de Águas (1934). Este definia os proprietários das águas públicas de uso comum

(União, Estados e municípios) - bem como o poder de desapropriação destes, relativos a essas

águas, às águas comuns e às águas particulares. Permitia a todos o uso de quaisquer águas

públicas, na forma de regulamentos administrativos, e a sua derivação exigia concessão

administrativa no caso de utilidade pública. As concessões asseguravam, entre outros direitos,

o de estabelecer linhas de transmissão e distribuição. O prazo normal da concessão era de 30

anos e, excepcionalmente, até 50 anos a juízo do Governo, ouvidos os órgãos técnicos e

administrativos competentes. A peça básica era o contrato cujas cláusulas precisavam direitos

e obrigações do concessionário e incluiam preços, na saída da usina, a serem cobrados dos

consumidores a diferentes fatores de carga. As tarifas eram em moeda corrente do país e

seriam revistas de três em três anos.

Em 1954 foi instituído o Fundo Federal de Eletrificação (FFE), destinado a prover e

financiar instalações de produção, transmissão e distribuição de energia elétrica, assim como

o desenvolvimento da indústria de material elétrico. Adicionalmente, criou-se o imposto

único sobre energia elétrica (IUEE) a ser cobrado pela União sob a forma de imposto de

consumo pago por quem a utilizar.

Neste período os principais agentes produtores de serviços de energia elétrica eram:

empresas privadas (Light, Amforp, Bragantina, etc), empresas municipais, estaduais,

autoprodutores e cooperativas. Começam a surgir grandes estatais como a Chesf (1948, NE),

CEEE (1948, RS), Cemig (1952, MG), Uselpa (1953, SP), Copei (1953, PR), Cherp (1953,

SP), Celesc (1955, SC), Celg (1955, GO) e outras.

A última fase (1962-1995) iniciou-se com a criação da Eletrobrás pelo governo

federal. Tinha como objetivo a realização de estudos, projetos, construção e operação de
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usinas produtoras e linhas de transmissão e distribuição de energia elétrica, bem como a

celebração dos atos de comércio decorrentes dessas atividades. Nesta fase o governo iniciou a

aquisição de empresas de capital privado, aumentando assim sua participação no setor (em

1962 ,o setor privado detinha 64% da capacidade geradora de energia elétrica). Nesse

período, vultosos investimentos foram feitos para uniformizar a freqüência do sistema

elétrico, isto é, convertê-las de 50 para 60 Hertz. Em 1964, a Eletrobrás adquire o controle

acionário das empresas pertencentes ao grupo AMFORP (American and Foreign Power

Company Inc.) detentoras de cerca de 12% da capacidade instalada no país . A alegação era

que estes grupos não estavam mais realizando investimentos e assim o capital instalado

estava se deteriorando rapidamente. Situação semelhante se encontrava a empresa canadense

Light (abrangia Rio de Janeiro e São Paulo). Com a concessão próxima do fim e a falta de

regras definidas quanto ao pagamento das indenizações, o governo federal resolve adquirir o

controle da empresa antes do término da concessão. No início da década de 80, o setor

elétrico era majoritariamente estatal. Atualmente, o grupo Eletrobrás é constituído de quatro

controladas: Eletronorte, Chesf, Furnas e Eletrosul. Possui também participações acionárias

em diversas empresas estaduais (coligadas).

2.2.2 - Investimentos

Durante as três primeiras décadas do século XX predominaram no setor os

investimentos privados. Os investimentos federais e estaduais, realizados sob a forma de

empresas públicas, tomaram impulso, principalmente, depois da segunda guerra mundial.

A maior parte dos investimentos realizados na década de 50 foi iniciativa do poder

público. Uma das justificativas destes programas de investimento foi a diminuição da oferta

de eletricidade entre 1951 e 1953. Isto aconteceu pois o binômio inflação/custo-histórico

tornou as empresas privadas incapazes de atender as necessidades do setor. As tarifas

controladas pelo governo não acompanhavam o ritmo da inflação. A rentabilidade das
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empresas de energia elétrica sobre as inversões próprias no período 1955-59 atingiu em média

4,6 % (13,8 % para a indústria e 15,9 % para o comércio). Assim foi impedida a ampliação

adequada dos serviços das empresas privadas concessionárias, pois a baixa remuneração

desestimulou o aporte de novos recursos proveniente do mercado de capitais, bem como

reduziu a margem de lucros que poderiam ser reinvestidos.

Durante toda a década de 60, observou-se dificuldades de produção nas regiões

industriais, causadas principalmente pelo longo período de gestação dos principais projetos

públicos de usinas geradoras e pelo atraso em implantar os sistemas de distribuição. Em

1963, ocorreu grave crise de fornecimento na região Centro-Sul, em decorrência de condições

hidrológicas adversas, coincidentes com o esgotamento da capacidade geradora então

disponível nos principais centros da região. Novamente a política de controle de tarifas

desestimulou os investimentos das empresas privadas Isto resultou num racionamento

drástico e prolongado do consumo nas áreas de concessão dessas empresas. O equilíbrio da

oferta de energia elétrica somente foi reestabelecido a partir de 1965 com a entrada em

operação de algumas usinas geradoras.

O gráfico 1 indica os investimentos realizados pela Eletrobrás no período 1966-95. Os

investimentos do setor (geração, transmissão, distribuição e instalações gerais) são totalmente

realizados pelos concessionários estaduais; o papel da Eletrobrás é prover recursos para a

consecução das obras através de participações societárias, empréstimos e financiamentos.

No período 1966-70 foram aplicados anualmente em média R$ 3.453 milhões (preços

de 95). As grandes obras hidrelétricas realizadas nesse período foram um dos principais

estímulos para o crescimento da construção civil. Os investimentos em geração tiveram uma

taxa de crescimento média de 18,9 % e o produto industrial cresceu em média 10,2 %.

Em 1976-80 foi alcançado uma média anual de R$ 12.591 milhões. Um dos principais

projetos de geração hidrelétrica foi Itaipu (projeto binacional com o governo paraguaio). As

obras tiveram início em 1976, absorvendo em média 16,2 % dos investimentos totais em

energia elétrica do período. Com o término de outros projetos de geração de energia elétrica,
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a capacidade instalada teve um acréscimo de 12.279 Mw em 1975-80 (9.956 Mw em

1970/75).

Uma característica geral durante a década de 70 foi que a Eletrobrás incentivou a

implementação de projetos hidrelétricos de grande porte (Tucuruí, Ilha Solteira, Itaipu). Estes

projetos envolvendo avançada tecnologia, exigiam a importação da maior parte dos

equipamentos. Com o estímulo governamental de substituição de importações, em 1978,

80 % dos equipamentos já eram fornecidos por indústrias brasileiras. Isso aumentou o grau de

dependência de certos setores da indústria com o setor elétrico. Além disso, estes projetos

hidrelétricos estimularam o setor de construção civil (como já explicitado anteriormente).

Como resultado, o produto industrial cresceu em média 9,3 % na década de 70.

No período 1981-1990 ainda foi possível manter um nível próximo ao anterior (R$

11.536 milhões), apesar do corte de gastos nas empresas estatais. Em 1987, foi atingido o

pico de investimentos no setor, R$ 14.686 milhões. Houve um acréscimo de 10.641 Mw em

1980-85, principalmente devido a entrada em operação da hidrelétrica de Itaipu, e 6.630 Mw

em 1985-90.

Em 1991-95 foram aplicados somente 47 % do valor anual médio de 1976-80. Ainda,

44 % dos recursos investidos em 1993 concentravam-se num único projeto (Xingo). Com

cortes tão severos nos investimentos da Eletrobrás, diversos projetos foram paralisados. A

potência instalada foi acrescida de somente 4.763 Mw em 1990-95. Tal fato é preocupante

uma vez que após a implementação do plano Real (1994), o consumo de energia elétrica está

aumentando a taxas elevadas.
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Gráfico 1

Investimentos do Setor Elétrico
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Fonte: SIESE - ELETROBRÁS

2.2.3 - Fontes dos Recursos

De 1966 a 1975 os investimentos cresceram de modo sustentado, principalmente em

conseqüência da arrecadação tarifária. Conforme já salientado, foi no período 1976-80 que o

nível de investimentos atingiu o seu pico máximo, apesar da quedas nas tarifas. Em 1980, a

tarifa média de fornecimento de energia elétrica era 41 % menor que o valor de 1975. Só foi

possível manter um nível de investimento elevado em 1976-80 devido ao aumento da

captação de recursos de terceiros (principalmente recursos do exterior). O quadro abaixo

indica que no ano de 1975 teve início a mudança na composição dos recursos. De 1976 a

1983, o setor tomou uma parcela crescente de recursos de terceiros para financiar seus

investimentos (97,5 % em 1979).
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Tab.3

Composição dos Recursos Disponíveis

para Investimentos %

ano

1970

1971

1972

1973

1974

1975

1976

1977

1978

1979

1980

1981

1982

1983

Recursos (1)

Próprios

50.0

48.3

57.9

59.3

56.0

51.8

44.0

35.3

23.2

2.5

-0.7

13.4

-4.9

-32.5

Recursos de

Terceiros

50.0

51.7

42.1

40.7

44.0

48.2

56.0

64.7

76.8

97.5

100.7

86.6

104.9

132.5

(1) menos o serviço da dívida

Fonte: Balanço de Fontes e Usos 1970/1984 - Eletrobrás

A redução dos recursos próprios no período 1976-83 foi causada principalmente pela

queda nas tarifas e pela extinção dos tributos vinculados ao setor. O IUEE e o RGR (Reserva

Global de Reversão - mecanismo de financiamento intra-setorial) chegaram a financiar juntos

22,4 % dos investimentos no período 1970-83. O IUEE foi extinto pela constituição de 1988.

O ICMS, que o substituiu, é recolhido para os Estados e Municípios (entre 17 % e 25 % da

fatura de energia elétrica) e sua arrecadação não se encontra vinculada a aplicação no setor. O

RGR a partir de 1988, passou a ser recolhido somente quando a empresa alcançasse a

remuneração legal (10 a 12 % sobre o ativo em serviço). Contribuindo de maneira negativa

para formação destes recursos, o imposto de renda que situava-se em 6 % do lucro tributável,

cresce para 40 %, acrescido do I.R. estadual, da Contribuição Social, I.R. sobre o lucro

líquido, Finsocial e PIS/Pasep. Ainda os Estados e Municípios tiveram direito ao recebimento

da compensação financeira pelo uso de recursos hídricos (6 % do valor da energia gerada).

Quanto aos recursos de terceiros, o empréstimo compulsório constituiu-se na fonte

que apresentou a maior regularidade no período. Chegou a financiar 10,2 % dos
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investimentos no período 1970-83. A perda de substância tarifária e a expansão dos

eletrointensivos (praticamente tem isenção deste empréstimo) levaram a uma redução na

participação do empréstimo compulsório no financiamento setorial.

Logo para fazer face ao volume de investimentos exigidos para atender a demanda de

mercado e ao aumento dos preços dos bens de capital, tornou-se necessário obter recursos no

exterior.

Em 1974, o sistema Eletrobrás somente tinha em sua carteira passiva, empréstimos e

financiamentos contratados com entidades internacionais oficiais de crédito, a taxas de juros

fixas em torno de 4 % a.a. Naquele ano, os recursos de geração própria, o IUEE, RGR e o

empréstimo compulsório correspondiam a 60 % das fontes, enquanto os recursos de terceiros

no que se refere a empréstimos e financiamentos no exterior eqüivaliam a 17 % do total. Os

investimentos correspondiam a 78 % dos usos enquanto somente 9% eram consumidos com o

pagamento do serviço da dívida em moeda estrangeira. O aumento do serviço da dívida total

(interna e externa) indica uma participação cada vez menor dos recursos para gastos em

capital, indicando um comprometimento crescente com o pagamento dos juros.
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Tab.4

Participação relativa do Investimento

e do Serviço da dívida %

ano

1970

1971

1972

1973

1974

1975

1976

1977

1978

1979

1980

1981

1982

1983

Inv/Tot.(l)

75.83

78.80

75.43

77.23

77.97

74.57

77.14

76.53

72.73

65.38

54.40

53.54

54.13

48.07

S.D./Tot(2)

14.02

14.88

14.44

14.51

14.45

14.90

13.92

16.18

19.60

28.45

32.93

31.00

37.53

49.35

(1 )Investimento/Total

(2) Serviço da Dívida Interna e Externa/Total

Fonte:Balanço de Fontes e Usos de recursos 1970/1983 - Eletrobrás

A partir de 1977, o setor elétrico iniciou a captação de empréstimos em moeda

estrangeira a taxas flutuantes. Em 1979/1980, o país sofreu o segundo choque do petróleo e o

substancial aumento das taxas de juros internacionais. Em março de 1980 a taxa LIBOR

nominal chegou ao nível de 18,9 % a.a. Desse modo, ingressos maciços de recursos externos

substituíam os recursos próprios do setor para financiamento dos investimentos, mas, desde

1983, foram absorvidos para a rolagem da própria dívida externa. A necessidade de

amortização desses empréstimos - face ao fechamento dos mercados para o Brasil - tornou no

entanto, negativas a participação da poupança externa para a expansão do setor.

A difícil obtenção de recursos de médio e longo prazo no país, o fechamento dos

mercado de eurodólar a partir da crise do México (1982), e, posteriormente a moratória

brasileira (1988), fizeram com que a dívida externa passasse a ser honrada pelo Tesouro

Nacional e depois se acumulasse, permanecendo sem solução até a finalização da negociação

da dívida externa nacional (1994).
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Sem condições de manter o ritmo de investimentos necessários para acompanhar o

crescimento do consumo, o governo abriu o mercado para o setor privado com a promulgação

da lei n° 8987 que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços

públicos, e da lei n° 9074 que a regulamenta estabelecendo normas para outorga e

prorrogações de concessão de geração, transmissão e distribuição, criando o Produtor

Independente de Energia. Os grandes consumidores de energia elétrica ficam liberados do

monopólio comercial das concessionárias locais, podendo contratar suas compras, no todo ou

em parte, de outros fornecedores. Também foram criados os conceitos de mercado cativo e

mercado livre de uma concessionária: o primeiro corresponde ao conjunto dos consumidores

que não têm alternativa legal de atendimento a não ser da concessionária local, tendo esta

obrigação de atendê-los; já o mercado livre é composto pelos consumidores qualificados para

contratar sua compras de energia elétrica de quaisquer fornecedores. Espera-se com isso um

aumento da participação privada no setor elétrico.

2.2.4 - Indicadores de Qualidade

A eficiência do sistema elétrico pode ser observada através das perdas do sistema.

Conceitua-se como a diferença entre a geração total de energia elétrica e o consumo total

faturado. Estas perdas se classificam em técnicas e comerciais. As técnicas são inerentes ao

sistema, enquanto as comerciais são provocadas pelos desvios de energia, pela venda sem

medidores e pelas diferenças de faturamento. As primeiras apresentam historicamente

comportamento homogêneo. Já as perdas comerciais, por resultarem de ações de diferentes

agentes, nem sempre conhecidos e de difícil mensuração, são as que mais oscilam e têm

apresentado tendência de elevação acentuada a partir do início da década de 1990.

A falta de investimentos do setor, principalmente na área de distribuição, leva à

deterioração do sistema, no que se refere à sua manutenção. Além disso, provoca elevação

das perdas por falta de instalação de medidores. Nesse caso, as ligações sem medidores são
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faturadas pelo valor mínimo de 30Kwh/mês ou pelo valor determinado pela concessionária,

embora seu consumo seja significativamente maior.

No período 1990-95 as perdas situaram-se na média em 14 %. São altas quando

comparadas com outros países. Alemanha tem perdas de 5 %, Estados Unidos, 9 % e Coréia

do Sul, 6 %. O fato mais preocupante para o setor elétrico brasileiro é a tendência crescente

destas perdas.

Tab.5

BRASIL

Parâmetros do setor elétrico

Energia Disponível (Gwh) (1)

Consumo Total (Gwh) (2)

Perdas e Diferenças (3)

Perdas e Diferenças (%) (4)

1990

235997

205310

30687

13,0

1991

248747

214430

34317

13,8

1992

253013

218636

34377

13,6

1993

265888

227121

38767

14,6

1994

278089

235627

42462

15,3

1995

296268

249857

46411

15,7

(1) Igual a Geração Bruta dos Concessionários mais compras de autoprodutores e recebimento de Itaipu

(2) Incluindo Tarifas Especiais e Consumo Próprio

(3) Diferença entre geração e consumo

(4) Perdas/Energia Disponível

Fonte: Mercado de Energia Elétrica ,Ciclo 1995/96, Relatório Analítico, Volume I. Eletrobràs - GCPS
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Analisando os dados de algumas concessionárias, observamos que na região norte e

nordeste as perdas são maiores.

Tab.6

Perdas e Diferenças %

Concessionárias

CELPA

CELTINS

CEMAR

ELETROACRE

CEA

CER

ESCELSA

LIGHT

CPFL

CEMAT

COPEL

CEEE

ENERSUL

CELESC

1994

29,4

30,4

20,6

18,5

38,8

19,9

12,8

15,8

6,9

25,8

8,4

11,6

14,7

7,9

1995

27,9

24,2

22,1

20,9

42,0

6,0

10,2

16,1

5,9

24,9

8,8

11,7

14,5

7,3

Fonte: Mercado de Energia Elétrica ,Ciclo 1995/96, Relatório

Analítico. Volume 1, Eletrobrás - GCPS

Na região Norte, as perdas são altíssimas (média de 30,3 % em 1995), em particular

para CEA (Companhia de Eletricidade do Amapá) com 42,0% em 1995. Tais indíces revelam

a precariedade do sistema nesta região, constantemente assolada por racionamentos de

energia. Nas outras regiões as perdas são menores, mas ainda assim altas quando comparadas

com outros países.

2.2.5 - Conclusão

O setor elétrico foi o setor mais importante em termos de investimento público no

período 1966-79, perdendo gradativamente a sua importância a partir da década de 80. No

período 1966-69, 55 % do investimento das empresas estatais foi direcionado para as
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empresas da área de energia elétrica. Na década de 70, manteve uma participação em torno de

41,5 %. Porém, já na década de 80 cai para 29,0 % e no período 1990-94 atinge 23,3 %.

No período 1966-75 os investimentos foram financiados principalmente por recursos

próprios. Entretanto, a partir de 1975, o governo começa a utilizar as tarifas públicas como

instrumento de combate à inflação. O resultado foi que as tarifas do setor ficaram defasadas,

comprometendo os recursos próprios. Assim no período 1976-83, a solução encontrada para

manter o nível de investimentos elevados foi captar uma parcela maior de recursos de

terceiros.(empréstimos externos). Em 1982, com a crise do México, os mercados

internacionais restringem duramente seus empréstimos. Com o endividamento crescente do

setor e a elevação das taxas de juros internacionais, a partir de 1984 estes recursos foram

utilizados em sua maioria para pagamento de amortizações dos empréstimos, reduzindo a

parcela destinada aos investimentos. No início dos anos 90, a dívida externa passou para o

Tesouro Nacional e em 1994, o governo federal negociou um acordo com os bancos credores.

A solução adotada pelo governo para retomar os investimentos foi realizar um programa de

privatizações nas áreas de geração, transmissão e distribuição. Atualmente, A Light e a

Escelsa já foram vendidas enquanto que Furnas já está em processo de avaliação. A queda

dos investimentos, como veremos na seção 3, pode ter tido um impacto negativo sobre o PIB.

2.3 -Telecomunicações

2.3.1 - Histórico

As telecomunicações no Brasil datam quase da mesma época da invenção do telefone

(1876). O primeiro telefone instalado no Brasil foi presente de Alexandre Graham Bell ao seu

amigo imperador Pedro II e começou a funcionar em janeiro de 1877 no Palácio de São

Cristóvão ligando-o ao Paço Imperial. De 1877 até 1891 o governo Central tinha
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exclusividade na regulamentação e exploração dos serviços telefônicos e telegráficos (Brasil,

Ministério das Comunicações, 1984).

A partir da promulgação da Constituição de 1891, cada estado federativo passa a ter

sua própria política para o setor, e vários deles reproduzem esta descentralização para os seus

municípios. No período 1891-1962, a telefonia era explorada principalmente por empresas

privadas. Destacava-se a Companhia Telefônica Brasileira (CTB) cuja área de atuação era

Rio de Janeiro, São Paulo e Minas, com 62 % da planta instalada no país (1962), e a

Companhia Telefônica Nacional (CTN), no sul do país.

Em 1967, o Decreto-Lei n°162 estabelece competência exclusiva à União para

outorgar concessão dos serviços públicos de telecomunicações, mas reconhece todas as

concessões em vigor. Nessa época cerca de 1000 entidades telefônicas prestavam serviços

públicos de telefonia no Brasil.

Em 1972, é criada a Telebrás, entidade federal destinada a planejar e coordenar as

atividades de telecomunicações, bem como captar recursos financeiros destinados à

implantação e expansão do sistema. Cada Estado da federação teria uma empresa

representativa (concessionária). Gradativamente, o sistema Telebrás foi assumindo a

execução dos serviços telefônicos operados por várias entidades telefônicas independentes.

Em 1991, esta entidade detinha cerca de 91 % do serviço de telefonia no Brasil.

Tab.7

Entidades Telefônicas e Telefones

Brasil

Entidades Telefônicas

Sistema Telebrás

Independentes

Total

Número de telefones (1)

Sistema Telebrás

Independentes

% STB

1972

8

927

935

1239

1680

73,7

1975

183

862

1045

1847

2201

83,9

1979

38

380

418

3922

4290

91,4

1982

46

193

239

5301

5822

91,1

1985

32

133

165

6550

7201

91,0

1988

31

41

72

7584

8354

90,8

1991

29

34

63

9155

10076

90,9

(l)Em 1000 unidades

Fonte: Ministério das Comunicações, Anuário 1984
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Atualmente o sistema é composto de 27 operadoras estaduais e uma operadora

internacional (Embratel). Das entidades independentes, merecem destaque:

- Companhia de Telefones do Brasil Central (CTBC TELECOM) com área de atuação

em parte dos Estados de Minas Gerais, São Paulo, Mato Grosso do Sul e Goiás com cerca de

335.000 terminais instalados

- Serviço de Comunicações Telefônicas de Londrina (SERCOMTEL) com 41.308

terminais.

- Centrais Telefônicas de Ribeirão Preto (CETERP) com 154.880 terminais

- Companhia Riograndense de Telecomunicações (CRT) com 972.000 terminais.

2.3.2 - Investimentos e Desempenho Operacional

De acordo com o gráfico 2, no período 1972-73 os investimentos têm um crescimento

acentuado (uma taxa de 311,4 %). Este salto no nível de investimentos evidencia duas fases

distintas no setor de telefonia. A primeira fase foi constituída de diversas empresas privadas,

que não investiam adequadamente. A segunda caracteriza-se pela criação da Telebrás em

1972, que investiu pesadamente no biênio 1973-74.
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Fonte: Anuário Estatístico do IBGE 1967-1973 e Relatório Anual da Telebrás 1981/1995

Para analisarmos os investimentos efetuados pela Telebrás juntamente com o nível de

desempenho e qualidade alcançados no período 1973-95, utilizaremos a tabela abaixo:

Tab.8

Investimento médio anual- Telebrás

R$ milhões de 95

Período

1968-72

1973-77

1978-82

1983-87

1988-91

1992-95

Investimento

737,5

3281,2

2756,0

2574,6

2734,7

4296,0

Fonte:Anuário Estatístico do IBGE 1967-1977 e Relatório Anual da Telebrás 1981-1995
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No período 1968-72 as diversas empresas concessionárias estavam desestimuladas a

realizarem investimentos, devido principalmente as tarifas estarem defasadas com a inflação.

As empresas não se modernizaram gerando uma queda na qualidade dos serviços e um

aumento na fila de espera por um telefone. Logo, a fase inicial do sistema Telebrás (1973-77)

exigiu vultosos investimentos para comprar diversas empresas e melhorar a qualidade do

sistema. Consequentemente, o número de telefones instalados aumentou 103,2 % no período

1972-77 (aumentou somente 43,5 % em 1968-72). A taxa de chamadas completadas DDD,

um indicador de qualidade crescente, alcançou 35,0 em 1977 (era de 28,0 em 1974).

No período seguinte, apesar de uma pequena diminuição nos investimentos, ainda foi

possível manter uma taxa de crescimento elevada de telefones instalados (92,5 % em 1977-

82). A qualidade dos serviços também melhorou (taxa DDD de 52,3 em 1982).

Em 1983-91, os investimentos mantiveram-se praticamente constantes em relação ao

período anterior, porém o crescimento dos telefones instalados foi baixo ( 14,2 % em 1982-87

e 7,4 % em 1983-91). Como os pulsos registrados cresceram a uma taxa superior à taxa de

crescimento dos terminais instalados (uma medida equivalente aos telefones instalados), a

conseqüência foi uma utilização mais intensa dos terminais (ou telefones). Com efeito, a taxa

de chamada completadas DDD era 54,0 em 1983 cai para 43,5 em 1991. Se analisarmos a

taxa de obtenção do tom de discar - um outro indicador de qualidade - esta atingiu 90,6 %em

1991, uma queda em relação aos 99,0 % em 1983.

A partir de 1992, os investimentos aumentaram 57,1 % em relação ao período

anterior. A recomposição tarifária iniciada em 1991 foi fundamental para esta retomada. Estes

investimentos foram direcionados principalmente para a telefonia celular e convencional. A

telefonia celular foi introduzida no início dos anos 90. Inicialmente seu crescimento foi

pequeno, mas a partir de 1992, passa a crescer a taxas elevadas ( 1089,8 % em 1992-94 e

283,4 % em 1994-96). Isto aconteceu porque esse serviço oferece melhores margens de

rentabilidade frente à telefonia convencional e também devido à necessidade de atingir o

maior número possível de usuários antes do ingresso da iniciativa privada no setor. Quanto à
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telefonia convencional, os terminais instalados aumentaram 51,3 % em 1991-95 (26,7 % em

1987-91) e a qualidade do sistema voltou a melhorar. A taxa de chamadas atingiu 51,1 e a

taxa de obtenção de discar 97,2 %. Houve uma melhora significativa na taxa de

congestionamento, atingindo em 1994, 11,2 % (era 21,1 % em 1991). Entretanto, se

analisarmos a taxa de congestionamento das concessionárias estaduais nos anos recentes,

iremos observar que houve uma queda de qualidade em algumas empresas. De acordo com a

tab.9, a região Sudeste (Telesp, Telemig, Telerj) apresenta baixos índices de

congestionamento, com exceção da Telerj, que apresentou uma taxa próxima de 20 % em

1996. Diante desse péssimo desempenho, a Telebrás prevê investimentos para o período

1996/98 de R$ 3 bilhões, quando estarão instalados 2,6 milhões de linhas telefônicas. Quanto

às outras regiões, destaca-se o bom desempenho da Telesc com 2,5 % de congestionamento.

Tab.9

Indicador Operacional de Qualidade

Operadora

Telesp

Telemig

Telerj

Telebahia

Telebrasília

Teleamazon

Teleceará

Teleaima

Telepar

Telesc

Taxa de congestionamento

DDD terminado %(1)

1995

8,2

7,2

20,0

8,3

6,8

10,6

6,2

16,0

6,3

3,6

1996(2)

7,6

6,0

19,9

6,3

5,8

10,8

6,1

11,0

4,1

2,5

(!) o indicador é decrescente

(2) até setembro de 96

Fonte: Telebrás

Apesar de um nível elevado de investimentos no último período, observa-se que a

oferta de linhas é insuficiente para atender a demanda. Nas principais capitais, o tempo de

espera por uma linha de telefone está entre 12 a 14 meses. Quanto à telefonia celular, o tempo

de espera é maior. Isto implica em encarecimento da linha existente (criando assim um
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mercado paralelo) e utilização mais intensa do terminal, gerando queda na qualidade

(aumento na taxa de congestionamento). Outro motivo é que o custo do investimento

aumentou. No período 1990-93 o deflator implícito da FBKF foi superior ao deflator

implícito do PIB cerca de 50 %.

Incapacitado de atender a demanda reprimida devido a restrições financeiras, tornou-

se necessário abrir o setor para iniciativa privada. O governo elaborou o Programa de

Ampliação e Recuperação do Sistema de Telecomunicações (PASTE) que prevê

investimentos da ordem de US$ 75 bilhões no período 1996-2003. A telefonia fixa brasileira

evoluirá dos atuais 14,3 milhões de acessos para 40 milhões no ano 2003, um crescimento de

180 %. Tais metas são ambiciosas, se levarmos em conta que a taxa de crescimento do

período 1988-95 foi de 79,7 %. A telefonia móvel celular passaria dos atuais 1,9 milhão para

17,2 milhões de assinantes, um crescimento de 805 % no período 1995-2003.

2.3.3 - Fontes de Recursos

A primeira fase do sistema Telebrás (1973-77) demandou um substancial volume de

recursos, em face da situação das empresas adquiridas (tecnologia antiga, baixa eficiência do

sistema, subinvestimento, etc). Para financiar tais gastos (R$ 3,3 bilhões de 95) foram

captados 49,1 % em recursos de terceiros, 19,5 % em recursos próprios, 17,6 % em

autofinanciamento e 12,7 % em recursos da União. Devido às tarifas estarem defasadas em

relação à inflação, afetando assim os recursos próprios, estes tiveram uma participação

percentual pequena nesse período, não influenciando decisivamente nos investimentos. Nesse

período, o mercado de créditos encontrava-se receptivo tornando assim o financiamento dos

investimentos concentrado nos recursos de terceiros. O autofinanciamento consiste da compra

efetiva de uma linha telefônica por uma pessoa (física ou jurídica).

Na fase seguinte (1978-82), os recursos de terceiros diminuem (30,3 %), enquanto os

recursos próprios aumentam (27,3 %). Com a continuidade da política de controle das tarifas
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públicas (visando controlar a inflação), o aumento da participação dos recursos próprios

acabou reduzindo o nível de investimentos em 15,2 % (R$ 2,8 bilhões). A diminuição dos

recursos de terceiros deveu-se à restrições no mercado de crédito, intensificadas a partir de

1982 com a moratória do México. Observa-se também um aumento nos recursos da União

(17,7 %) e no autofinanciamento (23,8 %).

A fase subsequente (1983-87) é caracterizada por uma forte dependência com os

recursos próprios (60,6 %) em detrimento dos recursos de terceiros (6,3 %). Na tentativa de

controlar a inflação o governo continuava mantendo as tarifas defasadas, comprometendo

assim seriamente o nível de investimentos ( cai para R$ 2,6 bilhões). A queda nos recursos de

terceiros deveu-se ao fechamento do mercado de créditos internacionais. Os recursos da

União são reduzidos (7,8 %) e o autofinanciamento aumentou para 24,9 %.

Em 1988-91, os recursos próprios financiavam 58,4 % e os recursos de terceiros,

7,0 %. Com as tarifas do setor apresentando uma defasagem acumulada de 67,3 % em 1988

(em 1991 alcançou 89,4 %) e uma menor dependência com recursos próprios, foi possível

atingir um nível de investimentos ligeiramente maior (apenas 6,2 % acima do período 1983-

87). Deve-se ressaltar também a redução do autofinanciamento para 18,2 % e o aumento dos

recursos da União para 10,6 %.

Na última fase (1992-95), observamos um aumento dos investimentos de 57,1 % em

relação à 1988-91. Isto se deve em parte a recuperação tarifária do setor a partir de 1991 (em

1993 a tarifa real era 28 % maior), pois 62,7 % dos seus investimentos eram financiados com

recursos próprios.

2.3.4 - Conclusão

Analisando o período 1973-1995, observamos que o setor de telecomunicações não

sofreu cortes significativos no seu orçamento. Em relação ao orçamento global das estatais,

houve um aumento gradual ao longo dos anos. Na década de 70 apenas 9,5 % dos
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investimentos públicos nas estatais federais eram aplicados no setor. Na década seguinte

elevou-se para 13,6 % e no período 1990-94 atingiu 35,0 %.

Na década de 70, o aumento dos investimentos gerou um correspondente aumento dos

terminais telefônicos e uma melhoria nos índices de qualidade do sistema. Entretanto, na

década de 80, o nível de investimento ficou praticamente estagnado e houve um pequeno

acréscimo nos terminais instalados. Como os pulsos registrados estavam crescendo

aceleradamente desde 1973, a conseqüência foi uma queda nos indicadores de qualidade,

devido à utilização mais intensiva dos terminais.

No início dos anos 90, houve um aumento significativo dos investimentos,

melhorando a qualidade do sistema. Isto foi possível devido à recomposição tarifária iniciada

em 1991 (cerca de 2/3 dos investimentos eram financiados com recursos próprios). Apesar

dos terminais terem aumentado significativamente, a densidade telefônica é baixa (104

linhas/1000 hab) em relação à Argentina (194), Coréia do Sul (340) e Espanha (340). Ainda,

a oferta de linhas foi insuficiente para atender a demanda, ocasionando um aumento na fila de

espera por um telefone e a criação de um mercado paralelo. Sem condições financeiras de

suprir a demanda, o governo resolve vender as empresas de telefonia. Atualmente, a área de

telefonia celular está em processo de licitação.

2.4 - Transportes

2.4.1 - Evolução da Carga Transportada

No período 50-70, o setor rodoviário evoluiu de 49,6% para 69,8% de participação na

carga transportada. Isto se deve principalmente com a opção feita no Governo Kubischek

(1956-61) de estimular a implementação da indústria automobilística no país com a

construção de rodovias em detrimento das ferrovias. Os governos seguintes mantiveram esta
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política até atingir em 1970 (69,8 %) o percentual máximo transportado pelo setor. A partir

de 1975 (68,0 %), observamos uma queda contínua até atingir 56,1 % em 1994.

Quanto ao setor ferroviário, com a constituição da RFFSA a partir de 1957, o setor

sofre uma reestruturação com a desativação de ramais anti-econômicos. A medida que estes

ramais eram desativados, o governo iniciava a construção de rodovias substitutivas. Assim a

participação das ferrovias na carga transportada diminuiu para 18,8 % em 1960 (era 23,8 %

em 1950). Ao longo dos anos 60, diversas ferrovias apresentavam baixa densidade de tráfego

com tarifas reais defasadas. Assim, as ferrovias apresentavam sucessivos déficits

operacionais, forçando o governo a subsidiá-las financeiramente. Isto contribuía para agravar

ainda mais o déficit público federal. Logo o governo continua com o processo de desativação

e em 1970 a participação atinge 17,0 %. A partir de 1973, com o aumento de minério de ferro

transportado pela EFVM e o aumento da carga geral transportada pela RFFSA, o setor volta a

se recuperar, participando de 19,9 % na carga transportada em 1974. Na década de 80 com a

construção de novas ferrovias (Carajás), o setor se recupera ainda mais e mantém 22% de

participação em média. No período 1990-94, o setor tem um ligeiro decréscimo na

percentagem de carga transportada (21,4 % em média) em decorrência de uma retração nas

vendas de minério de ferro.

O setor hidroviário apresentou queda na participação percentual a partir de 1950 (era

26,4 %). Em 1975, atingiu o percentual mais baixo (12,5 %) e nos anos 80, com a construção

de terminais marítimos de transporte de minério de ferro e petróleo, o setor tem uma

recuperação (18,1 % em 1985). No período 1990-94 com a construção de algumas hidrovias

(por exemplo, a hidrovia do Tiête), o setor alcança 18,4 % em 1994.

O incremento na carga transportada pelo setor dutoviário deveu-se principalmente à

Petrobrás. A partir da década de 80, foram intensificados a construção dos sistemas de dutos

para o transporte de combustíveis entre os centros consumidores e as refinarias. A

participação aumenta de 1,8 % em 1975 para 3,8 % em 1994.
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Todos os quatro setores (rodovias, ferrovias, portos e aeroportos) tiveram seus níveis

de investimentos reduzidos ao longo dos anos, principalmente nos anos 80 devido aos cortes

significativos nos investimentos das estatais (Tab.lO). O setor mais atingido foi o ferroviário

(RPFSA) onde os investimentos tiveram uma redução de 42,3 % entre a década de 70 e 80.
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Tab.10

Investimentos em Transportes

R$ milhões de 95

Ano

1960

1961

1962

1963

1964

1965

1966

1967

1968

1969

1970

1971

1972

1973

1974

1975

1976

1977

1978

1979

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

1988

1989

1990

1991

1992

1993

1994

Rodovias

Federais

325.8

234.5

232.4

284.6

218.5

825.4

573.4

1485.4

1152.3

1268.7

1370.1

2193.5

1907.6

2528.8

2735.4

2224.1

2098.5

1581.9

1450.9

1297.4

1421.9

1343.1

1145.6

1035.7

907.9

662.9

1365.1

1718.9

1593.3

1746.8

605.6

1118.2

1030.2

935.2

551.2

Ferrovias

RFFSA

434.4

378.2

513.6

492.6

463.0

620.2

647.1

438.7

310.3

433.6

482.8

752.7

1194.5

1694.2

1145.1

2292.8

2559.0

1720.3

1434.0

1304.2

1729.0

1505.3

1180.0

999.8

592.8

246.0

348.2

445.4

952.0

409.5

373.2

312.4

284.2

300.8

nd

Ferrovias

CVRD

79.0

82.1

64.4

66.8

50.7

79.4

74.8

156.5

172.0

173.8

281.8

271.6

148.5

317.7

443.4

319.6

304.5

271.6

158.7

117.4

120.2

114.5

126.0

519.7

658.7

656.7

451.3

148.2

30.5

80.5

118.5

101.7

90.0

302.2

13.5

Portos

CVRD

3.9

2.9

9.8

17.5

31.7

84.9

33.6

47.0

18.3

12.8

74.1

93.4

115.6

148.0

68.0

32.6

5.2

10.2

3.2

9.7

23.1

61.8

234.7

134.9

111.0

162.0

139.8

49.9

9.6

12.3

16.5

32.2

28.4

32.6

9.0

Portos

Portobrás

86.9

58.6

123.0

66.8

64.6

42.3

57.9

94.6

94.3

132.2

186.3

326.0

464.0

399.2

450.6

348.1

297.9

519.9

487.8

410.2

402.6

170.3

302.7

247.0

186.9

175.5

105.9

171.5

221.9

249.7

27.4

110.7

107.8

65.2

nd

Aeroportos

106.6

70.4

60.5

51.4

96.9

84.5

89.6

110.9

110.5

97.6

194.0

270.8

543.7

438.4

703.9

759.8

493.2

320.4

225.5

279.0

219.7

305.2

529.0

456.3

707.4

602.1

223.4

171.9

179.0

129.0

323.5

408.8

285.0

182.2

249.6

Total

1036.6

826.7

1003.9

979.7

925.4

1736.7

1476.3

2333.1

1857.7

2118.7

2589.1

3908.1

4373.8

5526.4

5546.4

5977.1

5758.3

4424.3

3760.0

3417.9

3916.6

3500.1

3518.0

3393.4

3164.8

2505.2

2633.7

2705.7

2986.3

2627.8

1464.6

2084.0

1825.7

1818.3

823.3

nd = não disponível

Fonte: GEIPOT 1970, 1973, 1976, 1979, 1982, 1985, 1988, 1991, 1994, 1995

Uma explicação para a queda nos investimentos federais no final dos anos 80 e início

dos anos 90 foi a mudança provocada pela Constituição de 1988, que transferiu receitas para
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os estados e municípios (sem transferir despesas na mesma proporção). Como a Constituição

só foi promulgada em outubro de 1988, a transferência destes recursos só foram efetivados

em 1990. Assim, os investimentos federais decresceram 44,3 % no período 1989/90. Os

investimentos no setor portuário e rodoviário tiveram uma queda de 89,0 e 65,3 % ,

respectivamente. O setor ferroviário teve um pequeno declínio nos investimentos e o setor

aeroportuário teve um crescimento de 150,8 %, devido a obras de ampliação e modernização.

As ferrovias e os portos da CVRD não tiveram seus níveis de investimentos reduzidos, pois

não dependiam de recursos do governo federal. De um modo geral, a partir de 1990 os

investimentos em transportes diminuem gradativamente até atingirem em 1993 somente 30%

do valor de 1975.

Analisando os gastos em transportes nas três esferas de governo da administração

descentralizada, observamos que o setor federal perdeu participação relativa entre 1980 e

1993. Em 1980 o setor federal tinha 35,3%, cai para 11,5 % em 1990, e finalmente em 1993

fica com 23,8%. A FBKF dos estados era 64,8 % em 1989 e aumentou para 88,2 % em 1990.

Os municípios não alteraram muito sua participação na FBKF após a Constituição de 1988

(média de 0,8 %).
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Tab.ll

FBKF - Transporte %

Adm.Descentralizada

ano

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

1988

1989

1990

1991

1992

1993

Federal

35,3

38,0

34,2

44,4

35,7

18,8

26,3

41,6

30,6

35,0

11,5

33,0

23,6

23,8

Estadual (1)

63,3

61,5

65,7

55,5

63,4

80,9

73,4

58,3

69,1

64,8

88,2

65,0

75,5

75,8

Municipal

1,4

0,5

0,1

0,1

0,9

0,3

0,3

0,1

0,3

0,2

0,3

2,0

0,9

0,4

(1) gastos em transporte rodoviário e hidroviário

Fonte:IBGE/DPE/Departamento de Contas Nacionais

Um outro motivo para a queda nos investimentos foi que a partir da década de 80 os

investimentos no setor de transportes (ferrovias e portos) em relação ao investimento das

estatais tiveram uma redução contínua. Em 1990-94 atingiu 1,9 % (era 7,4 % em 1980-84 e

5,4% em 1985-89).

2.4.2 - Ferrovias

2.4.2.1 - Histórico

O sistema ferroviário está distribuído principalmente entre duas empresas federais

(RFFSA e CBTU), uma estadual (FEPASA) e uma privada (CVRD), totalizando 30223 Km

(1994):

1) A Rede Ferroviária Federal (RFFSA) foi formada em 1957 com a fusão de 12 ferrovias

federais e responde hoje por mais de 70% da malha existente (1994). Atualmente a empresa

faz parte do Programa Nacional de Desestatização e foi dividida em quatro segmentos
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geográficos (Sudeste, Sul, Centro -Leste e Nordeste) mais a E.F.Tereza Cristina. Quatro

segmentos já foram repassados para particulares (1996), faltando somente a deficitária malha

Nordeste. Esta transferência mantém o patrimônio sob o controle da União, arrendando as

vias, material rodante e instalações.

2) A Estrada de Ferro Vitória-Minas (EFVM) com 898 Km de extensão é uma subdisiária da

Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) com o objetivo de transportar minério de ferro para

exportação através do porto de Tubarão. Devido a queda do volume de exportações de

minério decorrente da conjuntura internacional, a ferrovia tem procurado diversificar suas

atividades para transporte de graneis e carga geral. A participação do minério na carga total

vem diminuindo gradativãmente. Em 1976 era 92 %, em 1988 era 49 % e em 1995 atinge

44 %.

3) A Estrada de Ferro Carajás (EFC) com 1080 Km de extensão foi construída na década de

80 pela CVRD para transportar minério da Serra de Carajás, no Pará, para o porto de Ponta da

Madeira, no Maranhão. A ferrovia vem também diversificando suas atividades devido a

queda da demanda de minério e com isso está se transformando em importante corredor de

escoamento da produção agrícola da região.

4) A Companhia Brasileira de Trens Urbanos (CBTU) com 819 Km de extensão foi criada

em 1984. Sua função é a prestação dos serviços de transporte de passageiros, que

anteriormente era prestado pela RFFSA. A partir de 1994, estes serviços começaram a ser

tranferidos para os governos estaduais.

5) A Ferrovia Paulista S.A (FEPASA) com 4933 Km foi formada em 1971 com a fusão de 5

ferrovias estaduais e sua principal área de atuação está no estado de São Paulo. Atua no

escoamento das exportações e na movimentação de produtos destinados ao mercado interno,

principalmente combustíveis.

As ferrovias federais em 1994 constituíam cerca de 82 % da malha ferroviária. A

partir de 1995, com o programa de privatização da RFFSA e da CVRD, cerca de 68 % já

foram repassadas para o setor privado.
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Tab.12

Evolução do Regime de Propriedade - 1930/1997

Anos

1930

1935

1940

1945

1950

1955

1960

1965

1970

1975

1980

1985

1990

1994

1997

Extensão

Total

(Km)

31967

34095

34236

35250

36651

37060

38309

33827

32058

30809

29778

29892

30163

30223

30223

~onte:Anuário Estatístico

Propriedade

Federal

Km

19079

21207

22573

24330

28994

29508

30561

26884

26564

25273

24364

24449

24830

24866

4501

das Ferrovias dos

%

59,7

62,2

65,9

69,0

79,1

79,6

79,8

79,5

82,9

82,0

81,8

81,8

82,3

82,3

14,9

Brasil

Propriedade

Estadual

Km

2239

3158

3220

3286

3410

3355

3446

6749

5300

5342

5054

5036

4916

4933

4933

1977, GEIPOT 1980,

%

7,0

9,3

9,4

9,3

9,3

9,1

9,0

20,0

16,5

17,4

17,0

16,8

16,3

16,3

16,3

1985,

Propriedade

Privada

Km

10649

9730

8443

7634

4247

4197

4302

194

194

194

360

407

417

424

20519

1990, 1995

%

33,3

28,5

24,7

21,7

11,6

11,3

11,2

0,5

0,6

0,6

1,2

1,4

1,4

1,4

67,9

O setor privado de uma participação de 33 % em 1930 passa para cerca de 1 % em

1994. Com as privatizações no setor, a sua participação aumenta para 67,9 % em 1997.

Por volta de 66% das vias atuais já se encontravam em tráfego em 1930 e aquelas que

foram construídas posteriormente, com exceção da estrada de ferro de Carajás, eram

prolongamentos das existentes ou traços de união entre sistemas isolados. Construidas

inicialmente com a finalidade de levar aos portos as matérias-primas e os produtos agrícolas

básicos, os sistemas ferroviários se formaram de modo desordenado, sem obedecerem a

planos prévios de conjunto.

Com exceção das chamadas linhas de minério (EFVM, EFC e os segmentos chamados

de Linha do Centro e Ferrovia do Aço da RFFSA), mais alguns corredores da FEPASA, as

demais linhas, com poucas novas variantes, permanecem com os traçados de sua implantação.

Este conjunto de linhas continua ainda sendo complementar do transporte oceânico, que liga

o Brasil aos grandes centros da economia mundial. Desse modo, os trechos de mais alta
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densidade de tráfego são os que irradiam ou convergem para os portos de Santos, Rio de

Janeiro, Vitória, Rio Grande, Recife , Maranhão e Paranaguá.

Grande número de vias caracteriza-se, porém, pela baixa densidade de tráfego, uma

das causas primordiais da falta de estabilidade econômica do sistema ferroviário. Cabe

ressaltar que elevadas densidades de tráfego são, em alguns casos, resultantes do transporte de

um único produto, que excede ponderavelmente os demais. Enquadram-se neste caso as

ferrovias da Cia Vale do Rio Doce.

Muitas linhas existentes no país foram construídas sem existir expectativa

fundamentada de que as correntes de tráfego viessem a ser suficientemente volumosas para

permitirem exploração econômica. Razões de ordem política e estratégica intervieram na

expansão da rede férrea, utilizando-se o trilho como elemento de penetração em regiões

pouco povoadas e de fraca produção, sem a criação paralela de estímulos à atividade

econômica. Em conseqüência diversos trechos, sobretudo após a criação da RFFSA, foram

total ou parcialmente erradicados, não só pela carência de produção agrícola e industrial das

zonas por eles servidas, senão ainda pelas dificuldades que a excessiva ramificação das linhas

trazia à distribuição do material rodante e de tração.

2.4.2.2 - Investimentos e Desempenho Operacional

Observando o gráfico 3, podemos avaliar a evolução da carga transportada nas três

empresas (RFFSA, FEPASA e CVRD).

A RFFSA no período 1959-72 apresentou estagnação no volume de carga

transportada. No período seguinte (1973-86) a empresa apresenta um crescimento contínuo na

carga transportada, mas decresce em 1987-90. Porém, a partir de 1990, a carga transportada

volta a crescer continuamente. A FEPASA apresentou somente um pequeno aumento em

1978-80 na carga transportada, enquanto que a CVRD teve um crescimento acelerado em

quase todo o período. A conseqüência foi que em 1994, o minério de ferro da CVRD já era
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responsável por mais da metade da carga transportada (53,6 %). Esta concentração na carga

transportada acarreta distorções ao sistema ferroviário, pois apenas 11,5 % da extensão da

malha é responsável por 59 % de todo transporte sobre trilhos no Brasil.
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Gráfico 3

Carga Geral Transportada

Milhares de Toneladas Úteis

-RFFSA FEPASA CVRD

Fonte: GEIPOT 1970/1995

Se analisarmos os investimentos na RFFSA na década de 60 e 70, notamos que eles

acompanharam o aumento da carga transportada. Na década de 70, o investimento médio

anual alcançou R$ 1,5 bilhões e foram transportados 19,0 bilhões de TKU. Na década anterior

o investimento e a carga transportada alcançaram R$ 0,5 bilhões e 9,1 bilhões de TKU,

respectivamente. O crescimento da carga transportada foi da ordem de 109,0 %.

Na década de 80 com o corte dos gastos das estatais (devido à política econômica

restritiva) e os serviços da dívida aumentando continuamente (o pico foi em 1985), os
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investimentos situaram-se em média em 57,7 % do nível da década de 70. A forte

dependência com operações de crédito levou à explosão dos serviços da dívida. Em 1980,

estas operações participavam com 67 % das aplicações; em 1984, elevaram-se para 71 %. A

partir de 1986, com a mudança na composição do financiamento as operações de crédito em

1989 atingem 58 %. Quanto à distribuição dos investimentos, 40,6 % destinaram-se à

construção da Ferrovia do Aço, 22,5 % ao material de transportes e 22,0 % à malha de bitola

métrica. A carga transportada sofreu um acréscimo de 15,8 bilhões de TKU, um aumento de

86,9 %. O período 1990-94 apresenta uma queda significativa no nível de investimento de

62,5 % (R$ 0,3 bilhões) com um aumento de carga transportada de 28,4 % (44,6 bilhões de

TKU). O contínuo aumento de carga observado a partir dos anos 80, juntamente com baixos

níveis de investimento levaram a deterioração do estoque físico de capital da empresa

(material rodante e via permanente). Isto fez com que ocorresse um aumento no tempo de

viagem e no número de acidentes.

Da mesma forma que a RFFSA, os investimentos da CVRD no período 1960-79

acompanharam o aumento de carga transportada. Já na década de 80, os investimentos médios

atingem R$ 0,3 bilhões, em parte devido a construção da ferrovia de Carajás (1983-86). A

carga transportada teve um aumento de 96,7 % em relação à década anterior. Nos anos 70 era

de 27,9 bilhões de TKU e nos anos 80; 54,9 bilhões de TKU.

No período 1990-94, os investimentos são 47,5 % menores que a década de 70.

Entretanto, em face de uma contração no mercado de aço, as compras de minério se reduzem,

fazendo com que a carga transportada tivesse uma queda de 28 %.

A FEPASA teve um crescimento na carga de 125,8 % na década de 70, passando para

-12,1 % na década seguinte. No período 1990-94 a empresa apresenta estagnação no volume

de carga. Vários fatores contribuíram para esta estagnação. Além da redução dos

investimentos, a existência no estado de uma densa malha rodoviária. A contínua expansão

dessa rede poderá agravar a situação da ferrovia, forçando a redução de seus preços.

Adicionalmente, a decisão de construir dutos paralelos às linhas férreas (da refinaria do
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Planalto para o norte e oeste do estado de SP) virá atingir a empresa (e também a RFFSA),

pois o transporte de combustíveis representa 40% de sua produção e 50% de sua receita. Por

fim, a introdução do transporte hidroviário com terminais intermodais na região central do

estado de São Paulo reduzirá a distância média do transporte de alguns produtos em até 40%.

Quanto ao estado de manutenção do material de tração das principais ferrovias, o

número de locomotivas disponíveis (tab.13) foi afetado pelo comportamento dos

investimentos (graf.4). Quanto à RFFSA, na década de 70 foram investidos R$ 1,5 bilhões e

as locomotivas disponíveis apresentaram um índice médio de 85,6 % (na década de 60 era R$

0,5 bilhões e um indíce médio de 80,7 % em 1968/69). Porém com a queda dos investimentos

a partir da década de 80, reduziu-se o número de locomotivas disponíveis. Na década de 80

era 84,3 % e no período 1990-94 cai para 74,6 %. A conclusão é que os cortes no

investimento levaram a um processo de deterioração do estoque físico de capital devido à

ausência de manutenção apropriada do sistema. Situação mais grave se encontrava a CBTU

com menos da metade das locomotivas em tráfego no período 1990-94. Era 70,4 % na década

de 80, caindo para 45,7 % no último período. Na FEPASA o índice era de 70,0 % na década

de 80 e cai para 61,4 %. Uma das causas dessa redução na disponibilidade foi que a FEPASA

no início da década de 80 tomou recursos para a implementação de projetos e aquisições de

material rodante. Entretanto, a empresa encontrou dificuldades para pagar estes empréstimos.

Em 1986, a dívida total (principal e juros) alcançou US$ 1,8 bilhão. Incapacitada

financeiramente de honrar esta dívida, a FEPASA e o governo de São Paulo formalizaram

vários acordos no período 87-92, repassando ao governo estadual à responsabilidade sobre as

operações de crédito, refinanciamentos e rolagem da dívida.
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Tab.13

Locomotivas Disponíveis(%) (1)

Ano

1968

1969

1970

1971

1972

1973

1974

1975

1976

1977

1978

1979

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

1988

1989

1990

1991

1992

1993

1994

RFFSA

82.7

78.7

80.2

85.3

84.1

87.2

82.3

85.6

87.7

86.3

86.6

90.2

86.3

85.5

86.0

84.1

87.2

85.2

85.8

80.4

81.6

80.7

77.6

75.8

75.8

73.1

70.8

CBTU

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

-

80.2

93.8

77.2

64.0

58.6

48.5

48.0

51.5

47.9

39.8

41.5

FEPASA

61.2

73.1

71.3

75.4

68.8

65.4

72.4

70.9

73.0

71.2

76.3

76.5

77.6

76.0

75.3

75.5

70.1

67.7

65.9

64.1

63.1

64.2

62.7

59.3

61.5

62.2

61.5

CVRD

92.2

98.9

96.5

97.5

99.2

99.3

99.4

100.0

99.4

90.4

91.4

90.1

94.0

92.2

99.0

100.0

100.0

100.0

92.7

93.1

93.2

91.8

93.7

100.0

100.0

100.0

100.0

(1) loc.disponíveis = locomotivas em tráfego/locomotivas existentes

Fontes: Relatório Anual da RFFSA 1968 a 1995, Anuário Estatístico

das Ferrovias do Brasil 1977 a 1985, Anuário Estatístico da EFVM

1968 a 1995, Anuário Estatístico da EFC 1985 a 1994, Anuário Esta

tístico da RFFSA 1978 a 1983. GEIPOT 1970 a 1995.

Diferentemente, as ferrovias da CVRD mantiveram uma disponibilidade acima de

90%, superior inclusive a muitos países desenvolvidos. Em 1990, a CVRD apresentava um

índice de 94 % enquanto a França tinha 93 %, a Itália, 80 % e o Japão 87 %.

Em relação à malha de bitola métrica, devido às restrições financeiras nos últimos

anos, os trabalhos de renovação e conservação cíclica da RFFSA, CBTU e FEPASA não

foram realizados adequadamente, o que conduziu a uma acentuada degradação das vias. Além
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disso, as linhas apresentavam taxas de dormentação abaixo das especificações, trilhos com

evidências sérias de fadiga, desgates excessivos, fraturas e fixação inadequada ou

insuficiente. Uma indicação dessa degradação é que a participação das despesas com

materiais nas despesas operacionais na FEPASA em 1988 era 7 % e no período 1991-94

passou à média de 3,4 %. Por outro lado, na EFVM os gastos com manutenção da via

permanente e equipamentos de transporte mantiveram uma média de 22,7 e 15,3 % no

período 1966-94, respectivamente. O mesmo pode-se dizer da EFC que manteve uma média

de 23,8 e 14,6 %, respectivamente. Com isso estas ferrovias mantiveram um alto padrão de

manutenção, não apresentando degradação na malha de bitola métrica.

Gráfico 4

Investimentos em Ferrovias

R$ milhões de 95

3000.0

25000
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. RFFSÃ" . CVRD . Total

Fonte: GEIPOT 1970/1995
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Novas linhas ferroviárias com projetos que totalizam 4300 km tiveram sua

implantação iniciada e poderão dar um impulso à recuperação do transporte ferroviário:

1) A Estrada de Ferro Paraná-Oeste (FERROESTE), parte do projeto econômico específico

do governo do Paraná, cuja primeira etapa com 248 Km está sendo construída, irá cruzar o

Oeste do Paraná e atravessará o Mato Grosso do Sul até quase a divisa com o Paraguai.

2) A ferrovia Norte Brasil (FERRONORTE), com 1700 Km de extensão, ligando Porto Velho

(RO) e Santarém (PA) ao Triângulo Mineiro e à malha da FEPASA, na divisa do Mato

Grosso do Sul com São Paulo. É um modelo privado em construção por um grupo americano

que permitirá escoar a produção de grãos do Centro-Oeste.

3) A ferrovia Norte-Sul com 1570 Km de extensão, conectando Brasília (Goiânia) ao norte do

país, atingindo Açailândia (MA) ligando-se à EFC. É um empreendimento estatal iniciado em

1987. Os primeiros 107 Km estão concluídos e sendo operados pela EFC.

4) A ferrovia Transnordestina com 521 Km de extensão foi projetada com o objetivo de

estabelecer ligação mais curta e de melhores características técnicas do que as atuais entre o

Maranhão, Ceará e o sul do país. As obras, a cargo da RFFSA, foram iniciadas em um

primeiro trecho de 117 Km.

2.4.2.3 - Conclusão

O setor ferroviário foi perdendo importância relativa nos investimentos públicos ao

longo dos anos. Em 1947, 39 % dos investimentos públicos eram alocados nas ferrovias. No

período 1956-79 esta participação cai para 12 % e a partir da década de 80 reduziu-se ainda

mais (3,6 %). Isto aconteceu porque a partir de 1957, com a implementação da indústria

automobilística, as rodovias passam a ter um importância maior em detrimento das ferrovias.

Os investimentos na década de 70 na RFFSA acompanharam o crescimento da carga

transportada. Houve também um aumento no número de locomotivas disponíveis, indicando

que o material de tração encontrava-se em níveis razoáveis de manutenção. Contudo, a partir

54



da década de 80 com a queda nos investimentos, o número de locomotivas disponíveis

diminuiu. Com o continuidade do crescimento da carga transportada, o resultado foi o

sucateamento do material rodante e a degradação da malha de bitola métrica (a FEPASA

sofreu um processo semelhante). A solução atual encontrada pelo governo em relação à

RFFSA foi arrrendar a empresa para iniciativa privada.

Quanto à CVRD no período 1960-79, os investimentos proporcionaram um nível de

disponibilidade de locomotivas alto (mais de 90 %), acompanhando o crescimento da carga

transportada. No período 1990-94 apesar dos investimentos serem 50 % menores que a

década de 70, houve uma queda na carga transportada face à retração nas vendas de minério.

Assim a disponibilidade de locomotivas não foi afetada, mantendo o mesmo patamar de

qualidade do serviço do período anterior.

2.4.3 -Rodovias

2.4.3.1 - Histórico

A rede rodoviária nacional em 1993 alcançou uma extensão de 1,649 milhões de

quilômetros, onde 89,3 mil Km pertencem à rede federal, 168,6 mil Km à rede estadual e

1,391 milhões à rede municipal. Devido a falta de informações precisas sobre as rodovias

municipais, nosso presente estudo irá se concentrar somente nas rodovias federais e estaduais.

As rodovias federais são da responsabilidade do Departamento Nacional de estradas de

Rodagem (DNER). Cabe a este órgão, as atividades de construção, manutenção, operação e

administração da malha rodoviária. De maneira equivalente, as rodovias estaduais ficam a

cargo dos Departamentos de Estradas de Rodagem (DER) com atividades similares ao

DNER.
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2.4.3.2 - Investimentos e Evolução das Redes Federal e Estadual

Devemos analisar o comportamento das redes pavimentada e não-pavimentada ao

longo do período 60-95. Na tabela 14 iremos examinar a evolução da rede física.

Tab.14

Evolução da Rede Rodoviária Federal e Estadual (Km)

Ano

1960

1965

1970

1975

1980

1985

1990

1993

pav

8675

12589

24146

40190

39695

46455

50310

51612

Federal

não-pav

23727

22003

27394

28774

19480

14410

13417

13783

total

32402

34592

51540

68964

59175

60865

63727

65395

pav

4028

13835

24431

20641

41612

63084

78284

81765

Estadual

não-pav

71847

81003

105040

86320

105756

100903

110769

110773

total

75875

94838

129471

106961

147368

163987

189053

192538

Fonte:GEIPOT 1970, 1976, 1981, 1986, 1992

Do tabela acima podemos tirar os seguintes comentários:

a) A participação da rede pavimentada federal sobre o total federal aumentou de

26,7% em 1960 para 79% em 1990. Na rede estadual aumentou de 5,3% em 1960 para 41,4%

em 1990.

b) A rede pavimentada federal cresceu 178,3% no período 60-70, 64,4% em 70-80 e

26,7% em 80-90. Quanto à rede estadual, 506,5% em 60-70, 70,3% em 70-80 e 88,1% em 80-

90.

No período 70-80, a expansão da rede estadual foi equivalente à rede federal. Porém,

no período 80-90, a rede estadual teve um crescimento superior à rede federal. O motivo foi

que após a promulgação da Constituição de 1988, diversas receitas foram repassadas para

estados e municípios. Apesar de não haver nenhuma vinculação destas receitas para o setor

rodoviário, pressupõe-se que houve um aumento nos investimentos estaduais em rodovias. Se

observarmos a participação dos estados na FBKF dos transportes (tabela 11 -pag.45), iremos

notar que ela aumentou para 73,9 % no período 1989-93 (era de 69,0 % no período 1984-88).
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A queda observada na taxa de crescimento das rodovias federais pavimentadas em 80-

90 deveu-se à redução dos recursos vinculados ao setor, iniciada em 1975 e consolidada na

extinção definitiva destes recursos na Constituição de 1988.

Analisando a relação entre expansão da rede pavimentada federal e investimentos

federais (graf.5), observamos que ambos tiveram um forte impulso a partir da implementação

da indústria automobilística no país (1957). No período anterior, 1950-55, os investimentos

do DNER como percentagem dos investimentos da União e os investimentos dos

departamentos estaduais como percentagem dos investimento dos estados alcançaram em

média 34,7 e 51,2 %, respectivamente. O resultado foi um acréscimo de 2309 Km de estradas

pavimentadas, um crescimento de 198,0 % (1950-55). No período 1956-60, os investimentos

do DNER e dos departamentos estaduais aumentaram para 57,8 e 70,1 %, respectivamente.

Ou seja, mais da metade dos investimentos do setor público foram destinados à construção de

rodovias. Com isso, em Í960 obtem-se 12.703 Km de estradas pavimentadas, um crescimento

de 311,9 % em relação à 1950 !

Na década de 60, R$ 0,7 bilhões (média anual) foram aplicados gerando um acréscimo

de 14.557 Km de rodovias pavimentadas. Na década seguinte, observa-se um nível elevado

nos investimentos do setor (R$ 1,9 bilhões) sendo acrescidas 24.213 Km de estradas

pavimentadas.

Nos anos 80, observa-se uma queda nos investimentos da ordem de 33,3 % (cai para

R$ 1,3 bilhões). O acréscimo nas rodovias pavimentadas foi de somente 3272 Km. Tal

discrepância na relação investimento versus acréscimo de rodovias pavimentadas pode ser

explicado em parte pelo encarecimento do custo do investimento. Se utilizarmos a relação

deflator FBKF/deflator do PIB, notamos que ela é maior que um mas relativamente estável

até 1986. Entre 1986 e 1989 a relação cresce rapidamente até atingir o pico de 1,70 em 1989,

ou seja, a variação no nível de preços da FBKF foi 70 % acima da variação do PIB.

No período 1990-94, os investimentos são reduzidos drasticamente. O valor alcançado

foi somente 43,7 % do valor médio anual da década de 70. Foram acrescidas somente 1302
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Km (até 1993) de rodovias pavimentadas. O baixo nível de investimentos fez com que em

diversas rodovias não fossem realizados trabalhos de restauração e manutenção adequados.

Além disso, com um volume de tráfego elevado e uma frota de caminhões antiga (idade

média de 13,4 anos), as conseqüências foram um aumento no número de acidentes, no tempo

de viagem e do valor do frete.

Gráfico 5
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Fonte: GEIPOT 1970/1995 e Relatório Anual do DNER 1970-1985

2.4.3.3 -Fontes de Financiamento

Com o intuito de expandir as estradas no país, o governo federal instituiu a partir de

1945 uma série de tributos vinculados para financiar o setor. Em 1945, o governo cria o

Fundo Rodoviário Nacional (FRN), que tinha como objetivo financiar os programas de
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construção, conservação e melhoria das rodovias federais. Este fundo era formado com

recursos do Imposto Único sobre Lubrificantes Líquidos e Gasosos (IULCLG).

Nos anos seguintes foram criados novos tributos para financiar o setor. Até 1988, os

recursos oriundos do setor eram provenientes do Imposto Único sobre Lubrificantes Líquidos

e Gasosos (IULCLG), do Imposto sobre os Serviços de Transporte Rodoviário Intermunicipal

e Interestadual de Pessoas e Cargas (ISTR), da Taxa Rodoviária Única (TRU) e da cobrança

de pedágio em algumas estradas. Os recursos não-oriundos do setor eram provenientes de

transferências gerais do Tesouro Nacional. Destacavam-se os recursos vindos da cobrança de

outros tributos dissociados da área rodoviária (Imposto de Renda de pessoas física e jurídicas,

IPI, Imposto de Importação, etc). Em 1982, todos os recursos do setor rodoviário federal

foram desvinculados (os recursos vinculados no orçamento próprio do DNER no período

1983-85 apresentaram 0,0 % de participação na receita). Porém, em 1985, são novamente

restabelecidos.

Em 1988, o sistema tributário é alterado com a promulgação de uma nova

Constituição. A nova estrutura tributária criou o Imposto estadual sobre Mercadorias e

Serviços (ICMS), conforme já vimos, que incorporou vários tributos federais específicos

(ISTR, IULCLG, Imposto de Comunicação, etc). Assim, a partir de 1989, os governos

estaduais passaram a receber as contribuições dos usuários do setor rodoviário por meio do

ICMS e do IPVA. Com a extinção da vinculação da receita, não existia nenhuma garantia que

esses recursos fossem aplicados na malha rodoviária. Os gastos anuais ficaram dependendo

de aprovação pelo Congresso Nacional, estando assim sujeitos a interferências políticas. A

evolução das receitas e despesas do DNER (tab.15 e 16) permite avaliar a variação ocorrida

no tipo de recursos ao longo do período 1980-91.
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Tab.15

Orçamento próprio - DNER

Receitas %

ano

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

1988

1989

1990

1991

Diret.

Arrec.

3,1

3,7

2,9

2,5

2,6

2,1

1,7

0,8

1,5

0,2

0,9

0,6

Dot.Ord.

do

Tesouro

11,9

24,5

74,0

69,6

70,4

78,6

78,7

81,6

74,7

88,8

86,2

93,3

Rec.Vinc

(D

48,1

15,9

5,4

0,0

0,0

0,0

9,8

13,5

1,3

0,0

0,0

0,0

Oper.de

Crédito

(2)

13,5

22,4

6,9

17,1

12,3

9,5

12,9

5,0

3,8

1,6

0,7

5,1

Outras

Receitas

(3)

23,4

33,5

10,8

10,8

14,7

9,8

6,7

2,8

6,5

8,1

12,2

1,0

Total

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

(l)cota do IULCLG, TRU, ISTR e FRN

(2)BIRD V, BIRD VI, BIRD VII, BIRD Polonoroeste,

(3)PIN/Proterra, Progres, FND, Convênios e EGU

Fonte: SPLA - GEIPOT - MTC

BIRD BR/364, BIRD VIII e/ou outros

Os recursos vinculados com 48,1 % em 1980, passam para cerca de 1 % em 1988.

Depois da promulgação da Constituição, estes recursos são extintos. A dotação ordinária do

Tesouro, a partir de 1982, se torna a principal fonte de recursos do setor. Em 1980 com

11,9 % das receitas, passa para 88,8 % em 1989 e em 1991 situa-se em 93,3 %.
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Tab.16

Orçamento próprio - DNER

Despesas %

ano

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

1988

1989

1990

1991

ínDesaor

Construção

e Pavimen

tação

13,6

25,1

25,4

24,1

19,6

9,5

13,1

33,4

24,6

28,7

6,9

16,1

DDriacões e Indeni

Restau

ração

9,5

11,0

9,0

13,2

12,9

16,0

24,3

27,3

24,2

19,0

10,9

32,4

zacões + Pro

Conservação

Sinalização

e Seg.Rod.

6,4

6,8

6,4

7,4

7,4

7,7

10,5

8,5

9,2

3,8

4,7

7,1
jres + Obras de En

Estudos

e

Projetos

0,8

0,8

0,3

0,2

0,1

0,3

0,3

0,1

0,3

0,2

0,1

1,2

Outros

(1)

29,1

11,5

16,4

9,6

6,6

9,9

8,5

1,1

0,7

0,1

16,0

2,0

Serviço

da

Dívida

(2)

17,9

22,8

21,8

28,9

36,6

37,2

26,5

16,5

23,2

20,6

18,7

18,4

Pessoal e

Encargos

6,6

12,2

13,3

10,6

10,5

13,1

11,2

8,0

12,2

24,1

36,8

19,2

Outros

Custeios

16,1

9,8

7,4

6,0

6,3

6,3

5,6

5,1

5,6

3,5

5,9

4,8

lereência. Inversões Financeiras + Programação a cargo das U.F

Total

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

+ Construção

de Terminais + Estradas Vicinais + Transferências a Estados e Municípios

(2)Amortizações + Encargos Financeiros + Rep.ao FRN

Fonte: SPLA - GEIPOT - MTC

Quanto à evolução das despesas no período 1980-91, o serviço da dívida aumentou

continuamente até atingir o pico em 85 (37,2 % dos gastos totais), ficando na média em

26,3 %. A participação dos gastos em construção, pavimentação e restauração situou-se na

média em 37,5 %, ou seja, menos da metade da despesa total era alocada em investimento. A

evolução dos investimentos do DNER mostra que no período 1990-94 foram gastos em média

R$ 848,1 milhões (preços de 95), o que representa 44 % dos investimentos médios da década

de 70. Nota-se que o item Pessoal e Encargos tem um aumento significativo logo após a

promulgação da Constituição de 1988. De 12,2 % em 1988 passa para 36,8 % em 1990,

caindo em 1991 para 19,2 %.

Como resultado, a malha rodoviária se encontra em precárias condições de tráfego,

com manutenção inadequada e elevado número de acidentes. Os procedimentos de

manutenção (conservação e restauração) deveriam ser permanentes, e quaisquer interrupções

geram graves conseqüências tendo em vista que o estado do pavimento poderá reduzir sua
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resistência estrutural, requerendo recursos adicionais. Os efeitos negativos mais significativos

da manutenção deficiente consistem na redução da velocidade, interrupção de tráfego e

aumento do índice de acidentes em até 50 %. A tabela 17 indica o número de acidentes

notificados nas principais rodovias federais. No período 1980-85, o número médio anual de

acidentes por quilômetro atinge 1,19. A partir de 1986, este número aumenta continuamente;

de 1,49 no período 1986-91, alcança 1,77 em 1992-95.

Tab.17

Acidentes de Tráfego

rodovias federais

Ano

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

1988

1989

1990

1991

1992

1993

1994

1995

Número de

acidentes

(1)

49956

45507

49090

48767

47710

53695

71341

63941

61584

64791

61368

64291

65289

68889

77819

95493

Rodovias

policiadas

Km (2)

40223

40223

40223

40223

43430

43430

43430

43430

43430

43430

43430

43430

43430

43430

43430

43430

Número de

acidentes/Km

d)/(2)

1.24

1.13

1.22

1.21

1.10

1.24

1.64

1.47

1.42

1.49

1.41

1.48

1.50

1.59

1.80

2,20

Perdas

Econômicas

US$

milhões

-

-

-

-

361,6

424,0

565,0

506,6

822,9

865,7

818,3

859,1

872,4

920,5

1039,8

1276,0

Fonte:Anuário Estatístico do DNER 1970 a 1987, GEIPOT 1970 a 1995, CNT 1997

(1) composição do custo de acidente = despesa de atendimento médico + perdas materiais

(veículos e cargas) + perdas de rendimentos futuros

O aumento no número de acidentes está intimamente ligado à queda nos

investimentos (e vice-versa). Na década de 80 foram investidos R$ 1,3 bilhões com 55.638

acidentes. No período 1990-94, houve 67.585 acidentes, com um investimento de R$ 0,9

bilhões. Este incremento nos acidentes reflete em parte as péssimas condições gerais de
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conservação das rodovias federais, gerando perdas econômicas da ordem de US$ 1,3 bilhões

de dólares (CNT, 1995).

Em termos econômicos, quando o estado de conservação do trecho passa de regular

para ruim, ocorrem elevações em mais de 50 % do consumo de combustível, aumento em

mais de 30 % do custo operacional de veículos, e o tempo de viagem pode elevar-se em até

100%.

Analisando uma pesquisa rodoviária realizada pelo CNT, as rodovias federais

apresentaram os seguintes resultados quanto ao estado de conservação do pavimento e

sinalização e as características de engenharia:

Tab.18

Condições das rodovias federais

Rodovias

Estado geral de

conservação

Estado de

conservação da

sinalização

Estado de

conservação do

pavimento

Características da

engenharia

Condições

Ótimo

Bom

Regular

Ruim

Péssimo

Ótimo

Bom

Regular

Ruim

Péssimo

Ótimo

Bom

Regular

Ruim

Péssimo

Ótimo

Bom

Regular

Ruim

Péssimo

1995

3,5

13,6

46,7

28,0

8,1

10,1

5,3

16,9

23,7

44,0

23,5

15,6

40,7

10,4

9,8

5,5

49,1

34,6

6,9

3,8

1996

0,2

7,9

86,6

3,1

2,2

3,0

9,0

33,7

36,6

17,6

13,4

5,4

61,1

14,1

5,9

6,4

2,4

83,2

7,7

0,3

Fonte:Pesquisa Rodoviária CNT 1996
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A pesquisa abrangeu 72,4 % da malha federal pavimentada. De acordo com o estudo,

algumas rodovias federais pavimentadas não merecem esta denominação. Por exemplo, o

trecho que liga Rio Branco a Cruzeiro do Sul no Acre (653 Km) e o que liga Porto Velho a

Manaus (900 Km) são intransitáveis na maior parte do ano. Uma outra rodovia que apresenta

péssimas condições de tráfego é a BR-163, única alternativa disponível para escoamento da

safra na região Centro-Oeste.

De acordo com a tabela apresentada acima, não se observa uma melhoria na

conservação das rodovias. A estratégia do governo, face às restrições de recursos, foi alocar a

maioria dos investimentos nas rodovias que apresentavam condições ruim ou péssima. O

resultado foi que as rodovias em estado regular ou superior a isso (bom, ótimo) pela quase

total falta de manutenção se deterioraram ficando na sua maioria em condição regular. Esta

era a condição que prevalecia em 1996 (86,6 %). O fato é que diminuiu o percentual das

rodovias intransitáveis, mas aumentou o percentual das rodovias em condições perigosas.

O governo federal impossibilitado de manter a malha rodoviária em condições

mínimas de tráfego, iniciou o processo de privatização de rodovias federais (PROCOFE).

Pelo regime de concessão já foram repassados para o setor privado as seguintes rodovias:BR-

040 (Rio-Juiz de Fora), BR-116 (Rio-São Paulo), ponte Rio-Niterói e a Rio-Teresopólis.

Em uma segunda fase, o PROCOFE cobrirá 15 mil Km de rodovias, envolvendo

recursos da ordem de US$ 6,8 bilhões.

2.4.3.4 - Conclusão

Os investimentos no setor rodoviário foram impulsionados a partir da década de 50 e

se intensificaram com o início da produção de veículos no país (1957). O governo federal (e

estadual) realizaram vultosos investimentos (média de 1,3 % do PIB no período 1950-59) e o

resultado foi um incremento significativo nas estradas pavimentadas (acréscimo de 7900 Km

entre as décadas de 50 e 60). Nas décadas de 60 e 70, o aumento nos investimentos gerou um
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crescimento vertiginoso nas estradas pavimentadas. Em suma, o período 1950-79 foi um

período de crescimento contínuo dos investimentos e das estradas pavimentadas possibilitado

pelos recursos provenientes de tributos vinculados ao setor.

Entretanto, a partir da década de 80, os investimentos são reduzidos e as rodovias

pavimentadas tem um pequeno crescimento. Vários fatores são apontados, dentre eles a

desorganização financeira do Estado e a desvinculação de receitas acentuada após a

Constituição de 1988. Além da queda nos investimentos, os gastos em manutenção foram

drasticamente reduzidos levando à deterioração da malha rodoviária e conseqüentes perdas

econômicas. A solução encontrada pelo governo federal foi repassar várias estradas para o

setor privado.

2.4.4 - Portos

2.4.4.1 - Histórico

A construção dos portos data do início deste século. Encravados nos perímetros

urbanos das grandes cidades, dispondo apenas, entre o cais de atracação e as avenidas de

acesso, de exígua faixa alfandegada, ocupada por armazéns, linhas férreas e guindastes, esses

portos não tinham condições para ajustar-se às modernas técnicas operacionais, que

requeriam muito espaço e instalações apropriadas à movimentação de cargas especializadas

(Flores, 1973, p.275-276).

Após o término da segunda guerra mundial, a grande expansão do comércio mundial

exigia o aumento da capacidade dos navios, passando por um processo de adaptação para os

diferentes tipos de carga a transportar (petróleo, carvão, minério, fertilizantes, etc). Porém,

não foi possível adequar-se a tempo as condições dos nossos antigos portos às novas e

imediatas exigências da marinha mercante.
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A maioria dos portos necessitava de aprofundamento de suas barras, canais de acesso,

ancoradouros e bacias de evolução, bem como de novas obras de acostagem. Os cais dos

portos só permitiam a atracação de navios de calado reduzido (8 metros). Adicionalmente, os

armazéns situados na faixa interna eram insuficientes, sendo necessário construir novos

armazéns com uma área de estocagem maior.

Em 1973, o governo realiza estudos de consultoria técnica para analisar a situação

geral dos portos. Estes estudos culminam na criação de uma empresa estatal no setor

portuário em substituição ao Departamento Nacional de Portos e Vias Navegáveis (DNPVN).

A empresa de Portos do Brasil S.A. - Portobrás foi constituída em 1975. Sua finalidade era a

supervisão, orientação, coordenação, controle, administração e exploração dos portos e, em

caráter transitório, das vias navegáveis interiores (Anuário Portuário, 1980). Entretanto, os

problemas na área portuária não foram solucionados (ineficiência operacional e

administrativa, máquinas obsoletas, regime trabalhista arcaico, etc). Isso resultou na extinção

da Portobrás no final da década de 80. Em 1992, foi aprovada uma nova legislação portuária

visando reduzir as deficiências apontadas. Porém, o governo encontrou resistências por parte

dos sindicatos em alterar as relações trabalhistas, de forma que a melhoria da performance

dos portos acabou não ocorrendo.

2.4.4.2 - Investimentos e Desempenho Operacional

De acordo com o gráfico 6, observa-se que na década de 70, os investimentos nos

portos federais atingiram o montante anual médio de R$ 389,0 milhões, um valor 373,8 %

superior à década anterior. Este elevado nível de investimentos foi possível devido a reforma

fiscal efetuada em 1967, que gerou uma série de recursos vinculados para o setor portuário. A

movimentação de carga (média anual) alcançou 209,6 milhões de toneladas conforme a tabela

19. A década de 80 caracteriza-se por um corte nos investimentos associado a tarifas

portuárias defasadas em relação à inflação. O resultado foi uma redução no nível de
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investimentos em 42,6 %. Entretanto, a movimentação de carga teve um aumento de 46,9 %

(308,0 milhões de toneladas). Com a continuidade da política antiinflacionária de restringir os

reajustes tarifários, em 1990 já existia uma defasagem tarifária acumulada de 74% (tabela 2 ,

pag.19). O nível anual médio de investimentos no período 1990-94 (R$ 77,8 milhões) foi de

apenas 20 % do valor da década de 80. Novamente, a movimentação de carga apresenta um

aumento de 13,1 %.

O declínio no nível de investimentos observado a partir da década de 80, associado ao

aumento contínuo da movimentação de carga, acarreta uma redução na eficiência operacional

dos portos. Adiciona-se a esse quadro relações trabalhistas arcaicas cujo resultado é o alto

custo das operações portuárias, quando comparado aos padrões internacionais.

Quanto à CVRD, o investimento anual médio realizado nos portos da CVRD na

década de 80 atingiu R$ 93,9 milhões. Em 1982 atingiu-se o pico de R$ 234,7 milhões. Isto

porque estava sendo construído o terminal de minério de ferro em Ponta Madeira (Maranhão).

No período 1990-94 foram investidos somente R$ 23,7 milhões, 57,7 % do valor aplicado na

década de 70.
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Gráfico 6

Investimentos em Portos

R$ milhões de 95
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Fonte: GEIPOT 1970/1995

Tab.19

Movimentação de carga - Milhões de toneladas

Ano

1975

1977

1979

1981

1983

1985

1987

1989

1991

1993

granel

sólido

97,0

98,9

125,0

134,5

131,3

162,9

179,1

200,7

195,8

190,9

Categoria

granel

líquido

76,8

94,2

92,1

98,3

107,8

126,5

139,1

131,1

121,6

121,7

carga

geral

14,1

13,3

17,5

20,0

22,1

28,3

27,2

31,2

32,4

34,4

total

187,9

206,4

234,6

252,8

261,2

317,7

345,4

363,0

349,8

347,0

Tx de

Cresc.

%

-

9,9

13,7

7,8

3,3

21,6

8,7

5,1

-3,6

-0,8

Fonte:Anuário Estatístico Portobrás 1988. Anuário Estatístico do Departamento

Nacional de Transportes Aquaviários - DNTA -1989,1990.1991
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No que diz respeito à movimentação nos portos públicos e terminais privados, nota-se

uma participação expressiva deste último. Isso se deve à elevada contribuição dos terminais

de minério da CVRD e de petróleo e derivados da Petrobrás (74,9 % no período 1985-94).

Analisando o custo de operação portuária na tabela 20, notamos que mais da metade

dos custos concentram-se na mão-de-obra. Isto é devido às relações trabalhistas protegidas

por uma legislação do tempo do Império, que oneram as taxas portuárias.

Tab.20

Custo de Operação Portuária sobre o custo total %

Ano

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

1988

Pessoal

c/encargos

65,9

.68,2

66,9

64,0

59,6

58,7

56,2

54,1

54,7

Serviços de

manutenção

e reparos

14,7

14,8

13,6

12,5

13,4

14,2

15,3

13,4

13,8

Materiais de

operação

e

manutenção

5,9

5,6

5,1

5,2

6,6

5,9

4,7

3,8

2,7

Outros

(1)

13,5

11,4

14,4

18,3

20,4

21,2

23,8

28,7

28,8

Total

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

100,0

(1) Pessoal supletivo, serviços prestados por terceiros, encargos operacionais diversos, docagem e serviços de

grandes reparos, depreciação e amortização

Fonte:Anuário Estatístico Portobrás 1988. Anuário Estatístico do Departamento Nacional de Transportes Aquaviários

DNTA-1989,1990,1991

2.4.4.3 - Conclusão

O setor portuário apresenta comportamento semelhante ao setor ferroviário na relação

investimento versus carga movimentada. Na década de 70, o aumento na movimentação de

carga foi seguido pelo aumento nos investimentos. A partir de 1980 com a desestruturação

financeira do governo, os investimentos são reduzidos, mas a movimentação de carga cresce

continuamente. Aliado à reduzida eficiência das operações portuárias, instalações antigas e
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desaparelhamento, a conseqüência foi um aumento no tempo de carga e descarga de

mercadorias e um aumento na fila de espera dos navios para atracação.

Diferentemente, os portos da CVRD apresentam um bom padrão de desempenho

conjugado com um nível razoável de investimentos.

3 - Análise Empírica

3.1 - Introdução

Nesta parte do trabalho iremos estimar o impacto de longo prazo do capital de infra-

estrutura sobre o PIB para o Brasil. Conforme foi visto na seção anterior, períodos de forte

acumulação de capital no setor corresponderam a períodos de crescimento acelerado.

O capital de infra-estrutura é composto do capital de energia elétrica,

telecomunicações, rodovias, ferrovias, portos e aeroportos no período 1964-94. Iremos

estimar também as elasticidades-renda do capital de energia elétrica, telecomunicações,

rodovias, ferrovias e portos. Com isso, desejamos investigar quais os setores de infra-

estrutura que influenciam mais intensamente o PIB no longo prazo.

Estudos recentes (Canning & Fay, 1993) utilizam séries de estoque físico de capital

para estimar o impacto na renda (PIB) em diversos setores. Isto é feito devido à dificuldade

de obter séries anuais de investimentos em períodos longos. No nosso estudo, além das

estimações citadas nos parágrafos anteriores, iremos estimar ainda a elasticidade-renda no

período 1950-95 de medidas físicas em infra-estrutura no setor elétrico (capacidade nominal

instalada), no setor de telecomunicações (telefones instalados), no setor rodoviário (estradas

federais pavimentadas) e no setor ferroviário (extensão da rede ferroviária federal). Duas

questões serão estudadas: existe relação de longo prazo entre estas medidas físicas e o PIB no

Brasil? Se existir tal relação, qual setor influencia mais fortemente o crescimento do PIB?
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Também iremos avaliar o impacto do capital (ou investimento) de infra-estrutura na

produtividade dos fatores de produção privados (capital e trabalho). Este tipo de investimento

afeta significativamente a produtividade dos fatores de produção privados? Se afeta, qual o

grau de magnitude para o Brasil?

Por fim, iremos investigar a causalidade entre capital de infra-estrutura (ou

investimento) e PIB, e entre capital de infra-estrutura (ou investimento) e produtividade. O

ponto central é: variações no capital de infra-estrutura precedem variações no PIB (ou na

produtividade) ou vice-versa? A recessão ocorrida em diversos períodos da economia

brasileira precedeu à queda nos investimentos ou a própria recessão precedeu uma queda nos

investimentos ? Qual o sentido da causação ? Este ponto é importante, pois para analisarmos

a elasticidade-renda, supomos que a variável dependente é o PIB, e a independente o

investimento.

Quanto ao método de estimação utilizado, será empregado a análise de cointegração.

pois as séries estudadas aparentam ter não-estacionariedade. Em função disso, será efetuado

testes de não-estacionariedade. Em seguida, serão realizados testes de cointegração para

obtenção das relações de longo prazo.

3.2 - Resultados anteriores

O número de trabalhos publicados analisando a influência do capital público (ou

caoital de infra-estrutura) sobre a produtividade e o produto tem sido significativo.

O artigo de Aschauer (1989) para dados da economia americana foi o primeiro a

abordar este tema. Estimando por OLS, ele encontrou que um aumento de 1 % no capital

público implicava num aumento entre 0,36 e 0,39 % no produto. Utilizando a série de infra-

estrutura core (ruas, rodovias, aeroportos, serviços de gás e eletricidade, sistemas de águas e

esgotos e transporte de massa), ele obteve uma elasticidade-renda de 0,24.
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Para o caso brasileiro, Ferreira (1996) estimou o impacto do capital de infra-estrutura

federal (telecomunicações, energia elétrica, portos, setor marítimo e ferrovias) sobre o

produto (PIB) e o impacto do capital total (capital das estatais e administrações1) sobre o PIB.

As estimativas mostravam que um aumento de 1 % no capital de infra-estrutura gerava um

aumento entre 0,34 e 1,12 % no PIB, dependendo da taxa de depreciação utilizada (6, 8 ou 10

%). Quanta à série mais ampla, capital total, o impacto no PIB era entre 0,71 e 1,05 %. Os

seus resultados indicavam uma forte relação entre investimentos em infra-estrutura e PIB no

longo prazo.

Florissi (1996) analisou também para o Brasil o impacto do capital público (prédios,

construções - incluindo rodovias, máquinas e equipamentos dos governos federal, estadual e

municipal) sobre o produto (PIB) e o impacto do capital de infra-estrutura (energia,

comunicações, ferrovias e serviços de água e esgotos) sobre o PIB. Os resultados obtidos

indicam uma elasticidade-renda do capital público de 0,29 e uma elasticidade do capital de

infra-estrutura entre 0,07 e 0,08. Diferentemente de Ferreira (1996), as estimativas de Florissi

indicam uma pequena contribuição do capital público sobre o produto. As diferenças

encontradas entre os dois trabalhos são devido as definições alternativas de capital de infra-

estrutura e capital público adotadas e ao método de estimação utilizado. Ferreira utiliza

cointegração ao passo que Florissi utiliza OLS com os dados em primeiras diferenças. Alguns

pontos à respeito destes trabalhos devem ser discutidos. Quanto à Ferreira (1996), as

estimativas obtidas aparentam ser excessivamente otimistas. Uma possível explicação para

este fato é que a série de infra-estrutura não inclui setores que tiveram participação

significativa nos investimentos totais ao longo do processo de industrialização do país. Este

seria o caso do setor rodoviário. A inclusão desse setor poderia alterar significativamente o

valor da elasticidade-renda. Em relação à Florissi (1996), como as variáveis são não-

estacionárias, deve-se utilizar um modelo com as variáveis em primeiras diferenças acrescido

do termo de correção de erro.

investimentos da União, estados e municípios (adm.direta e autarquias)
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Quanto à análise do impacto do capital de infra-estrutura desagregado, Florissi (1996)

estimou para o Brasil a elasticidade-renda do capital de energia, encontrando um valor de

0,07. Ou seja, um aumento de 1 % no capital de energia provoca um aumento de 0,07 % no

PIB no longo prazo. Easterly e Rebelo (1993) utilizando dados para a economia americana,

estimaram a elasticidade-renda do investimento em transporte e comunicações e encontraram

valores entre 0,59 e 0,66.

Para analisar o efeito das séries físicas de estoque de capital de infra-estrutura em

relação ao produto (PIB), Ingram (1994) estimou elasticidades para diversos setores

(quilowatt instalado, quilômetros de estradas asfaltadas, telefones instalados, etc) para 100

países em desenvolvimento. Seu estudo conclui (dentre outras coisas) que os setores que mais

influenciam o PIB são: telecomunicações, energia elétrica, rodovias, irrigação, sistemas de

esgotos, sistemas de água encanada e ferrovias (em ordem decrescente).

A causalidade entre o nível de renda e investimentos em infra-estrutura é outro tema

amplamente estudado. Para o Brasil, Florissi (1996) concluiu que variações no capital público

implicam em variações no PIB, mas a relação contrária não é válida. Os mesmos resultados

são obtidos para capital de energia versus PIB e capital de infra-estrutura versus PIB, isto é,

mudanças no capital de infra-estrutura e no capital de energia causam mudanças no PIB. Para

a economia americana, Ferreira e Issler (1995) concluem que variações no gastos em infra-

estrutura pública geram variações na PTF (para quase todos os modelos estimados) e a

relação inversa é rejeitada (exceto para um caso).

Outros estudos investigam se o investimento público é complementar ou substituto ao

investimento privado. Easterly e Rebelo (1993) mostram que não há evidência de

substitubilidade entre investimento público em infra-estrutura e investimento privado.

Para o caso brasileiro, Ronci (1991) não encontra qualquer associação direta (positiva

ou negativa) entre investimento público e privado. Por outro lado, Sant'Ana & Teixeira

(1994) descobrem evidências a favor da complementariedade dos investimentos. Já Rocha &

Teixeira (1996) descobrem fortes evidências que o investimento público exerceu um papel
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substitutivo ao investimento privado no período 1965-90. As estimativas de Ronci e

SanfAna & Teixeira não fazem qualquer consideração sobre a estacionariedade das variáveis

dos modelos estimados, ao passo que Rocha & Teixeira (1996) leva em conta a não-

estacionariedade das séries de investimento, analisando a cointegração entre as variáveis.

Quanto à estimação da elasticidade do capital público sobre a produtividade dos

fatores privados, Aschauer (1989) utilizando dados anuais da economia americana no período

1949-85 obtém valores entre 0,35 e 0,49. Por outro lado. Ferreira & Issler (1994) estimando a

mesma elasticidade para os EUA (dados trimestrais) e considerando a não-estacionariedade

das variáveis, encontram uma elasticidade bem menor, entre 0,19 e 0,27.

3.3 - Base de Dados

As séries de investimento e as de variáveis físicas desagregadas setoriais foram

encontradas em sua maioria nos relatórios de empresas estatais federais. A dificuldade na

obtenção dos dados de investimento na década de 50 limitou a nossa análise a partir de 1960.

No setor de transportes, as séries anuais de investimento abrangem o período 1960-

94. Englobam rodovias, ferrovias, portos e aeroportos do governo federal. Quanto às séries de

medidas físicas, o período utilizado é 1950-95. Foram obtidas nos anuários do GEIPOT, nos

relatórios anuais da RFFSA, CVRD, FEPASA, DNER, PORTOBRÁS e outros anuários

específicos: anuário das estradas de ferro, anuário das ferrovias do Brasil, anuário estatístico

da RFFSA, anuário estatístico da CVRD, anuário da Portobrás e anuário de Transportes

Aquaviários.

No setor de telecomunicações foram utilizados os relatórios anuais da Telebrás e os

anuários estatísticos do IBGE. Os investimentos do setor no período 1968-72 são anteriores à

criação da Telebrás e foram extraídos dos anuários do IBGE. O período subsequente

(1973-95) não leva em conta as empresas de telecomunicações independentes. A amostra é

representativa para o estudo do setor, pois em 1991, o sistema Telebrás possuía cerca de 91%
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dos telefones instalados no país. A série de telefones instalados foi obtida nos anuários do

IBGE e representa todas as empresas de telefonia do país. Inicia-se em 1950 e termina em

1992.

No setor de energia elétrica as fontes de referência foram as publicações e os relatórios

anuais da Eletrobrás, publicações do Sistema de Informações Empresariais do Setor Elétrico

(SIESE) e anuários estatísticos do IBGE. As séries de gastos por subprograma (geração,

transmissão, distribuição, instalações gerais e Itaipu) no período 1965-1969 foram retiradas

dos anuários da Eletrobrás. O período 1970-1995 foi proveniente do relatório publicado pelo

SIESE. As séries de capacidade instalada, produção e consumo de energia elétrica abrangem

o período 1950-1995.

Também foram obtidas as séries agregadas de transporte e infra-estrutura. A série de

transporte inicia-se em 1960 e termina em 1994. Quanto à série de infra-estrutura, o período

inicial é 1968 e o final, 1994. Abrange o setor de energia elétrica, telecomunicações e

transportes. O período 1960-67 não é considerado, pois só dispomos de informações sobre o

setor de telecomunicações a partir de 1968.

As séries de capital foram construídas utilizando o método perpetuai inventory e o

valor do capital inicial foi construído de acordo com Young2 (1994). Devido a falta de

estimativas sobre a taxa de depreciação do capital no Brasil utilizou-se três medidas:6, 8 e

10%. As seguintes séries de capital foram calculadas: energia elétrica, telecomunicações,

rodovias federais, ferrovias da RFFSA, ferrovias da CVRD, ferrovias federais, portos da

CVRD, portos da PORTOBRÁS, portos federais e aeroportos.

Para obter a PTF (Produtividade Total dos Fatores) foi necessário obter as séries do

PIB, PEA (População Economicamente Ativa) e capital. A série do PIB nominal foi obtida

na Revista Conjuntura Econômica (1996) e a série do PEA no anuário estatístico do IBGE -

séries históricas e na Pesquisa Nacional de Amostras por Domicílio(PNAD). Quanto à série

de capital, subtraímos a série de capital total do capital de infra-estrutura. A série de capital

2 Vide apêndice
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